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áDMNISTMÇÃO DO HMO. SR. DR. ODON BEZERRA CAVALCANTI

ATOS DO INTERVENTOR FEDERAL

DECRÊTC-LEI N.° 840, de 6 de agosto.de
1946

Ahrf (l Secretaria do Interior e Scau-
rancii PiihUra o crédito especial de CrÇ. .. .
20.Ò00.0Ó,

O INTÍ-RVENTOR FEDER,VL XO ESTADO DA
PARAÍBA," usando da atrilmição que lhe confere o art. 6.",

n " V, do Dccreto-lei federal n." 1.202, de 8 de abril de 19,19,

DECRETA:

Art. 1." — Eica aberto á Secretaria do Inferior e Se-
guran-::! Pública o credito especial de vinte rtiil cruzeiro» {CrSI. vil'...-.. - . \---

20.000.00). destinado a atender ás despesas com a aquisição
de moveis para o Departamento das Municipalidades

2." — Revogam-se as disposições em contrário.

loão Pessoa. 6 de Agosto de 1946; 58." da Protlamação
da RcpúblEa

ODDK BíiZliRRA C

pedido, o extranu.naerárir

«:ontratado Armando Cabral

.JI ALCJXTI
liarácio dv Almeida ^
José IMoulinho

(*) KepriJcJuziJo por inCorrei^ões.

Nóbrega das funções de
Protocolista, lotado no De

partamento do Serviço P»

bltri».

O INTERVENTOR FEDE

RAL, usando das atribui

ções que lhe são conferi

das, resolve dispensa) o ex-
tranumerãrio contratado

Severina Gonçalves de Car

valho das funções de Pro
fessor, lotado no Departa

mento de Educação

O INTERVENTOR FEDE

RAL, usando das atribu ■
côes que lhe são confer'-
das resolve dispensar o ex-

tranun^erãrio contratado,
Maria das Neves Santos das

funções de Inspetor da
Alunos, lotado no Departa
mento de Educação

expediente
VENTOR. FEDERAL DO
dia 25 DE JULHO:
(í) Decreto:

O INTERVENTOR FEDE
RAL, usando das atribui
ções que lhe confere o .n-
Lo IIL art. 7.°. do decre
to-lei federal n.o 1.202, de
8 de abril de 1939, resolve
nomear, de acordo com o
item IV, art.
lei 202, de 28-10-41. Eb-
,,abete Cordeiro de Arau.o
para exercer, interinamen
te, o cargo da classe B. da
carreira de Profeísor, do
Quadro Único do Estado,
com a lotação de seu ocu
pante fixada no Departa
mento .de Educação

(=••) Reproduzido por in
correções-.

vou o requerente a falada

violência. Em 8-8-46. (as.)
Odon Bezerra Cava'canti

expediente do inter
ventor FEDERAL DO
DIA 8 DE AGOSTO:
Petição:

Do Manuel Fragoso Ca
valcanti, solicitando rend-
miasão. Indefiro o pedi
do do readmissão. Não pro-

EXPEDIENTE DO INTER
VENTOR FEDERAL DO
DIA 9:

Petição;

De Moacyr Pereira dè
Lacerda, extranumerário
diarista, requerendo ticen
ça para tratamento de sau
de. Concedo 45 dias de
licença, com o desconto de
20% salário, a partir dc
16-7-46, na forma da lei
á vista dc parecer.

Portaria:: -

O INTERVENTOR FEDE
RAL, usando das atribui
ções que lhe são conferi
das, resolvo dispensar, a
pedido, o extranumerário
contratado, Maria do Car
mo Barbosa do.s Santos, das
funções de Professor, lota
do no Departamento do
Educação
O INTERVENTOR FEDE

RAL, Ufiando dna otribui
çõos quo lho «ão confori-

das, resolve dispononr, a

EXPEDIENTE DO INTER
VENTOR FEDERAL DO
DIA 10: !
Propostas de contratos

—— A Secretaria de Educa

ção e Saúde — Vanda Ca
valcanti de Albuquerque,

professor — CrS> 270^00
Maria Juci de Mélo Ntivcff
professor Cr S270,00.
Neuaa Antas Sitônio, pr«" ■

fessor Cr$ 270,00. Nil-

za Lima, professor — CrS
270,00. Departamento de
Educação. Prazo: Da data

da assinatura do contrato

«té 31-12-46. Aprovo. —

^ass.) Odon Bezerra Caval
canti.

Proposta de admissão du
diarista — A SecroltiriA de
Educação e Saúde —• Seve- j
rino Florontino Mu-hndo.
«ervente Cr$ 10,80 por

dia dc serviço prentado,
Departamento de £duon-
çã'o. Aprovo. (•)?.».)
Odon BL»zerra Cavalcanti.

Decretos»

O INTERVENTOR FEDE

RAL, usando das atribui

ções que lhe confere o in
ciso III, art. 7.°, do decre

to-lei federal n.° 1.202, dc

8 -de aSril de 1939, resolve
nomear, de acordo com O

item IV, art. 15, do decie-

to"lei 202, de 28 de outu

bro de 1941, Maria Assun

ção - Gomes Costa para

exercer, interinamente, o

cargo da classe B, da car
reira de Professor, do Qua

dro Único do Estado, com

a lotação do seu ocupante

fixada no Departamento de
Educação,

O INTERVENTOR FEDE-

RAL, no uso das suas atri
buições, resolve remover

João Fernandes da Nóbre-
gR, atiente fiscal c. v.>'íe E,

'da Coletoría Estadual de
M^m inguape para ^ de Es
peranço.

O INTERVENTOR PEDE-
R\L, h'} uso das suia ítr»-
huições, resolve nomear
João Batista Correia Lins,
agente fiscal classe r, da
Colo^oria Estadual de M.^•
rii»ní'uape para a de Cua-
rnbià-a.

expediente do inter
ventor FEDEK^. DO-
DIA 12í

Petições:

De Hildebrando Espinola»
Juiz do Direito da çoniavca

'da Tei.xoira. requerendo
prorrogação, por nini. du
ro (S) dia«, do prnzn A qii..
Icm direito para assumir n
exoroicio do cargo. — Df*«

farído.

K. 2639 — SISP — Du

José Diõgo, ex-soldndo da

Força Policial do Estado
•olicitando retificação d*''
nome. — Despacho: O r«»"

querentc, em primeiro

gar, devo podír a rolifica
ç2*o do sou nome em Juis >.

e. i.a hipótese de obter ra-

EDIÇÃO DE HOJE — 16 P.\01N.\S

HritUM&iiiSliiSihÜÉ
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EXPEDIENTE
A tna.teria. constante do

expediente do Ooverno, das
Secretarias de Estado e das

Repartições publicas deverá
ser endereçada á redação
da A UNIÃO.

Os avisos e editais, balan*
cetes dos bancos e os anún
cios constituem matéria a
ser entreg^ue ã Gerencia, pa
ra o respectivo' contrato de
•ublicidade.

As repartições. publicas
dev.erãe remeter o expedi
ente até ás 17,30 e, aos sá

bados, até ás 14 horas.

Os orig^inais deverão ser
autenticados. As rasuras e
•mendas deverão vir, sem
pre, ressalvadas por quem
de direito. Os originais de-
^em ser datilografados, e-
vitando-se escrever no ver
so.

A matéria paga terá seu
recebimento das 1.1,30 ás
17,30, e aos sábados, das
6 as 12 horas,

As reclamações, consta-

A UNIÃO

E:^rARTAr.ic.NTO DE PUBLICIDADE
Redação e Oficinas:

Rua Duque de Caxias S/N.

Diretor Geral JOSÉ DE CERQUEIRA ROCHA

DIVISÃO DE IMPRENSA OFICIAL

tada a existência de êrro.
OU omissões pertinentes s
matéria divulgada, deverão
ser formuladas á Redação

da UNIÃO, das 14 ás 17,30
e, aos sábados, das 8 ás 12
horas.

Secretário WILSON MADRUGA
Gerente MARDGKÊO NACRE

O único cobrador autorizado deste jornal, no inte

rior do Estado, é o sr. Silvano Rocha»

Tabela de assinaturas e publicidade

ASSINATURAS PUBLICIDADE

Cr$.
Cr$.

Ano . • . • • * •

Semestre . • • • •

Numero avulso . •

Numero atrazado

60,00

40,00

0,20

0,4C

A assinatura para os fun*
cionarios públicos terá o a-
batimento de 40%.

1 pagina, por vez . 400,00

Vz pagina, por vez . 200,00'
de pagina, por
vez • * * • . ■ • • 100,OO

Centímetro de colu
na .. • • • • • • 4,00

:.ditais, por centí
metro de coluna 2,"40

As assinaturas podem sêr
tomadas em qualquer época
do ano, por semestre ou
ano, terminando no ultimo
dia do mês em que vence
rem.

As repartições publicas
se cingirão as assinatura»
anuais, renovadas pelo ór
gão competente, até 31 ds
dezembro.

Os cheqaes ou vales pos
tais deverão ser emitidos
^in favor do Tesoureiro ds
A UNIÃO.

Para quaisquer informa
ções" sobre matéria de ser
viço, poderá ser utilizado

o seguinte telefone:

Diretoria 121 1

Endereço telegrafico IM-
PRENSOF.

sult'=*''o favorável, só então
é que lhe cabe requerer a

averbação da alteração nos
•eus assentamentos de re

formado, exibindo para tan
to rt certidão do despachr

O INTERVENTOR FEDE

RAL, usando da atribuição
que lhe confere o art 7.°

Inciso IIl, do decreto-lei f'»
dera.1 n.o l .202, de S de
abril de 1939, resolve re
mover, a pedido, o beL

Emilio de Farias, ocupante
do cargo de Juiz de Direi
to, padrão K, do Quadro
Único do Estado, lotado na

«.'omarca de Serraria, de l.^
entrancia, para a de Ingá,
de igual categoria..
O INTERVENTOR FEDE

RAL, usando da atribuição
que lhe confere o art. 7.°,
inciso III, do decreto-lei f®»-

deral n.® 1.202, de 8 de
abril de 1939- resolv» r«-'
mover, a pedido, o bel.

Lucas Vílar Suassuna, ocu^

pante do cargo de Juiz df«

Direito, padrão K, do Qua

dro Único do Estado, lota

do na comarca de Ingá, de

1.^ entrancia, para a de Ser

raria, de igual categoria

O INTERVENTOR FEDE

RAL, usando da atribuição

que lhe confere o art. 7.^,
inciso líl, do decreto-lei fe
deral n.° 1.2Ò2, de 8 de
abril de Í939, resolve no

mear o aspirante a oficial

da Força Policial do Esta
do, Adabel Rocha para

exercer o cargo de delega
do de Policia no município

de Sabugi.

O INTERVENTOR FEDE

RAL, usando da atribuição
que lhe confere o art. 7.°,
inciso III, do decreto-lei fe
deral n.® 1.202, de 8 de
<a.bríl de 1939, resolve exo
nerar o 2.® ten. da Força

Policial do Estado, AÍberti-
no Francisco dos Santos do

.Gargo de delegado de Polí-
oia- do município de Sabugi.

CONSELHO ADIINISTRATÍVO

DO ESTADO

jeto de decreto-lei da Pre
feitura desta Capitai, auto
rizando aquela Comuna a
alienar terrenos de seu patri
mônio. — Relotro dr. Seve-
rino Ayres.
ORDtM DO DIA: — Fo

ram discutidos e aprovados
os poreceres ns. 130, 139,
133, 134, 135, e 140, aos pro
jetos de decretos-ieis; da
Prefeitura de Sapé, abrindo

um crédito especial de Cr$. .
42.538,70, para pagamento
de débitos de" exercícios an
teriores, do Prefeitura desta
Capitai, restruturando e cri
ando carreiros, elevando pa
drões de vencimentos, rea
justando e criando funções
gratificadas, concedendo au
mento ao pessoal inativo e
dando outras providências —
Relator dr. Severino Ayres;
do Interventorio Federal, au
torizando a vender, em hdsta
pública, do domínio util de
duas oreos de terra perten
centes ó Prefeitura Munici-

93 ° SESSÃO ORDINÁRIA

DO DIA 12 —8 — 1946:

Sob u presidência do con
selheiro Oswaido Pessoa Ca-
volcanti do Albuquerque, se-
crctdiindo pelo senhor João
Aroujo Dios, com a presença
e parte ativa nos trabalhos
dos conselheiros drs. Severi
no Ayres, João Loiis c Rômulo
Rongel, r"iilizoti-sc 9.3.° ses
são ordinária do Conselho

Administrotivo do Estado.

Lido a ato do reunião ante
rior, é aprovada sem restri
ções.

EXPEDIENTE: — Deu en

trada, para os devidos fins,
o projeto de decrefo-lei da
Prefeitura de Piancó, ansilan-
do dotações orçamentários
no importando de CrS . ..
8 200,00 e abrindo o credite,
51'olementar equivalente. —
Ao dr João Leiis

PARECER A PUBLICAÇÃO;
— O de número 141, ao pro-

pal dè Souza. — Relator dr.
João Leiis; de Sapé, anulan
do saldo de dotações orça
mentárias na importância de
Cr$ 8.175,00 e abrindo cré
dito suplementar equivalente;
da Interventorio Federal, a-
brindo á Secretaria do Inte

rior e Segurança Pública um
crédito especial de Cr$ . . ,
47.800,00; e criando funções
gratificadas na Secretaria ds
Educação e Saúde. — Rela
tor dr. Rômulo Rangel. Em
seguida, toma a palavra o
conselheiro dr. Severino Ay
res propondo que a gratifi
cação de que trata o proje
to e parecer da Interventorio

Federal, criando funções gra
tificadas no Departamento
de Saúde, fosse de CrS 300,00,
tendo em visto que esto é a
importância da maioria das
funções gratificadas. Acres-
sentou ainda, que o trabalho
também dos servidores a que
se vai atribuir a mesma van
tagem merecia especial con
sideração. O Conselho o-
ceitou a proposta, e, como
corn a mesma ocorre aumen
to de despesa, deliberou que
o processo voltasse ó Inter
ventorio Federal poro o exmo.
senhor Interventor dizer se
concorda ou não, com o au
mento em apreço. Em segui
do falou tombem o conselheiro
Romulo Rangel apresentando
uma sugestão no sentido de
que tosse adiada a votação
00 projeto de decreto-lei 'dó
rreteituro de Esperança, sub
vencionando o Empre^so de
Luz Elétrica da Vila de Ariús,
ote que o Prefeito informe que
-se além da subvenção propos
ta fica o Município obrigado
00 pagamento do taxo de
consumo de Luz Pública na
quela Vila. Foi aceita o su
gestão por unanimidade de
votos, devolvendo-se o pro
cesso á Secretaria poro pro
ceder o deligencia requerida.

E  nada mais havendo a
tratar, foi encerrado o sessão
marcando antes, o senhor
Presidente nova reunião, paro
hoje, á hora regimental.
Jooo Araújo Dios — Secre

tário.

PARECER N .° 141

Prefeitura de João Pessoa
- Ao exame e aprovarão do

- ■*»• II Vãf'1 n* naiii^r i<t ii
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Conselho Administrativo o

prefeito Manuel Morais su
jeitou um projeto de decreto
que, convertido em lei, auto
rizará a administração muni
cipal a vender "terrenos ,do
patrimônio da Prefeitura, si
tuados nos seguintes locais:
ovenidas Almirante Barroso,
Concórdia, Floriano Peixoto,
Tabojaras, Princesa Isabel,
Maximiano Fegueirêdo, João
Machado, e Pedro II; praças
General João Neiva e Vidal
de Negreiros; ruas Ano Bor
ges, índio Piragibe, Antonio
Gornes, Tambió, Maciel Pi
nheiro, Silva Jardim, Irineu
Pinto e Amaro Coutinho.

Justificando a medida, sa
lienta o operoso edil:

a) — que se impõe o es
timulo de construções resi
denciais nesta cidade, e a
Municipalidade, no que lhe
diz respeito, vem tomando
as providências de cãrater
imediato e prático que lhe
ocorrem;

b) — que se faz necessária
o  iniciativa de que trato o
projeto, sobretudo pelo rele
vante motivo de compensar-
se a falta de algumas habi
tações desapropriadas, por
interesse público;

c) que os terrenos nao
têrn para a Prefeitura utilida
de imediata, e com o preço
da venda a Edilidade refor
çará os recursos para efetuar
indenizações de imóveis de
sapropriados.
A cidade de João Pessoa

tem, inegavelmente, o direito
de crescer e prosperar, .apre
sentando melhor efeito no
sua fisionomia. A influencio
do poder p^íblico, portanto,
nêsse particular deve ser de
cisiva. Mas a Prefeitura local,
se não quisesse destinar os
rtiencionodos terrenos o cons
trução de cosas para os seus
funcionários, conforme o de
créto-lei n .° 9. devia poupar
de venda os terrenos das pra
ças General João Neiva, por
que no dêste logradouro pú
blico, onde há uma bôa feira
semanal, poderia construir
pequeno mercado, e no du
praça Vidal de Negreiros, co
mo aliás, foi planejado, edi
fício em que acomodasse e
reunisse muitos dos seus ser
viços que ultimamente têm
tido apreciável desenvolvimen
to, e houvesse tembem lugar
para a Gamara dos Verea
dores, que deverá instalar-se,
tudo indica, no ano vindouro.
Seria essa uma providência

de muita significação que po- decreto-lei do Interventorio
d Fjo

de

erio ser tomodo desde

pela Preteituro, oo lodo
ourros em execução.
Noo estou, porem, em dis*

senso ou oivergêncio com o
projeto em couso, pois o pre-
teito sobe melhor o que está
fazendo em prol do comuna,
devendo ter em pensomento
que "As necessidodes públicas
no cidode são como os indo-
goções no cerébro dos'sábios:
quonto mois ospirodos, tonto
mois insotisfeitos e opquco-
dos; tonto mois reolizodos,
quanto menos reolizodos e
mois obsõrventes do conceito

do dever" (Menelick de Cor-
volho, "Administroção Muni
cipal", póg. 11).
O projéto, entretonto, alu

dindo que m vendo dos ter
renos "será processodo no
base de concorrencio pública,
legalmente oberto", deve
adotar o polovro vender no
qrt. 1.°, ao contrário do ex
pressão: alienar, por venda.
Alienar, no coso, não é bem
próprio, poio "alienar signi
fica; torna alheio, transferir
a outrem o dominio", (Aze-

ederal, que abre o crédito
especiol de Cr$. 47.800,00,
poro pogomento de outomo-
vel "Mercury", adquirido pelo
Secretorio do Interior e Segu
ronço Público.

João Pessoo, 12 de ogosto
de 1946.

Oswoldo Pessoa — Presi

dente.
Publicoda no Secretorio do

Conselho Administrativo do
Estodo da Poroiba, em 12 de
ogosto de 1946.

João Araújo Dios — Se
cretário.

de

codas na Secretario de Edu
cação e Saúde.

João Pessoa, 12 de agosto
de 1946.

Oswoldo Pessoa — Presi
dente.

Publicodo no Secretaria do
Conselho Administrativo do
Estodo do Poroibo, em 12 do
agosto de 1946.

João Araújo Dios — Se
cretario.

de

vêdo Marques, "A Hipotéco",
3.° edição, n.® 10 e póg, 30)
e "os bens públicos ofostom-
se dos vincules reais, de go-

ftc.,Clovis Beviláqua
Cod. Civil Comentado", vol.

III, do edição e pág. 341),
Com êsse modo de ver, ofe

reco á Cosa esta

RESOLUÇÃO:
A Conselho Arministrotivo

do Estodo decide oprovor o
projéto do decréto-lei do Pre
feitura Municipal de Joõo
Pessoa, que outoriza vender,
por concorrência pública, le
galmente aberto, terrenos
pertencentes oo seu patrimô
nio.

Sola das Sessões do
C. A. E., em 10 de agosto
de 1946.,

RESOLUÇÃO N.° 123
12 — 8 — 1946.

Aprovo o projéto do
decréto-lei do Prefeitu
ra de Sopé, anulondo
saldo de dotações orço-

■ mentorios, no importon
cio de CrS. 8.175,00 e
obrindo crédito suple

mentor equivalente.
. O Conselho Administrati
vo do Estodo do Poroibo, em
sessão de 12 ogosto de 1946,
adotou o seguinte

RESOLUÇÃO:
Ê oprovodo o projéto de

decréto-lei do Prefeitura Mu
nicipol de Sopé, constando
do porecer n.® 134 publicado
em 7 do corrente, que obre
o credito suplementar de Cr$.
8.175,00,com os recursos do
anulação de soldo de dota
ções orçamentários, do orça
mento vigente.
João Pessoa, 12 de agosto

de 1946.

Oswoldo Pessoa -— Presi
dente.

Publicoda' na Secretario do
Conselho Administrativo do
Estodo do Poroibo, em 12 de
agosto de 1946.

João Aroújo Dias -— Se
cretário.

Severino Alves Ayres— Re
lator.

RESOLUÇÃO N.° 122 Je
12 — 3 — 1946.

Aprova o projéto de
decreto-lei da Interven
torio Federal, abrindo á
Secretaria do Interior e
Segurança Pública, ocré-
dito especial de Çr§ . .
47 800,00.

O Conselho Administrati
vo do Estado da Poroiba, em
sessão de 12 agosto de 1946.
adoutou a seguinte

RESOLUÇÃO:
É  aprovado o projéto de

RESOLUÇÃO N.® 125
12 — 8 — 1946.

Aprova ò projéto de
decréto-lei da Prefeitu
ra de Souza, autorizan
do o vender em hosta
público, o domínio util
de duos oereos de terro,
pertencente oo potrimo-'
nio. municipol.

O Conselho Administrati
vo do Estodo do Poroibo, em
sessão de 12 agosto de 1946,
adotou o seguinte

RESOLUÇÃO:
É oprovado o projéto de

decréto-lei da Prefeitura Mu
nicipol de Souza, encomi-
nhodo, o este Conselho, com
o oficio da Interventorio Fe-

derol sob n.® 334, que outo
riza o Prefeito o vender em
hosto público, duos oereos
de terra situodos no cidade
doquele nome, no formo do
projéto.
João Pessoa, 12 de ogosto

de 1946
Oswoldo Pessoo — Presi

dente.

Publicado no Secretario do
Conselho Administrativo do
Estodo do Poroibo, em 12 de
ogosto de 1946.

João Araújo Dios — Se
cretário.

RESOLUÇÃO N,® 124 de
12 — 8 — 1946.

Aprova o projéto de
decreto-lei do Interven

torio Federal, que crio
funções gratificados no
Secretario de Educoçõo
e Soúde.

O Conselho Administrati
vo do Estado do Poroiba, em
sessão de 12 agosto de 1946,
adotou o seguinte

RESOLUÇÃO:
É oprovado o parecer n

140, publicado no dia 10 do
corrente, oo projéto do dccré
to-loi do Interventorio Fede
rol, criondo funções gratifi

RESOLUÇÃO N.® 126 da
12 —8 —1946

Aprova o projéto de
decréto-lei do Prefeitura
Municipal de João Pes
soa, que reostruturo o
crio carreiros, elevo po-
drões de vencimentos,
reajusto e crio funções
grotificodos, concede au
mento 00 possool inativo
e dá outros providencias.

O Conselho Administrati
vo do Estado do Poroibo, em
sessão de 12 agosto de 1946,
odotou a seguinte

RESOLUÇÃO:
É aprovado o porecer n

139, publicado em 10 do cor
rente, 00 projéto do decréto-
lei da Prefeitura do Joõo Pes
soo,, reostruturondo c criand")
corrciros, clevondo padrões
de vencimentos, rcojustondo
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€ criando funções gratifica
das, concedendo aumento ao
pessoal inativo e dando ou
tros providencias.

João Pessoa, 12 de agosto
de 1946.

Oswaido Pessoa — Presi
dente.

Publicada no Secretaria do
Conselho. Administrativo do
Estado da Paraíba, em 12 de
agosto de 1946.

João Araújo Dias — Se
cretário.

RESOLUÇÃO N.° 127 de
12 — 8 — 1946.

Aprovo o projeto de
decréto-lei do Prefeitura
de Sopé abrindo o cré
dito especial de Cr$...
42.538,70, destinado ao
pagamento de débitos de
exercicios anteriores.

O Conselho Administrati

vo do Estado da Paraíba, em
sessão de 12 agosto de 1946,
adotou a seguinte

RESOLUÇÃO:
É aprovado o projeto -de

decráto-lei da Prefeitura Mu

nicipal de Sapé, que abre o
crédito especial de CrS . ...
42.538,70, destinado ao pa
gamento de débitos de exer
cicios passados, conforme pa
recer n.° 130 publicado em
6 de agosto do corrente ano.

João Pessoa, 12.de agosto
de 1946.

Oswaido Pessoa — Presi
dente.

Publicada na Secretaria do
Conselho Administrativo do
Estado da Paraíba, em 12 de
agosto de 1946.

João Araújo Dias — Se
cretário.

[pleiteada, em condições, de forma por que deve ser »«■=

DEPARTAMENTO DO SERVIÇO
PÚBUCO

sey expedido.
D, S. P., em 9 de ajfosto

d« 1048

Otávio Costa,
Piretor Geral.

Aprovo. Em 9-8-46.
(as.) Odon Bezerra Caval-
cantí-

comissao

interesses

EXPEDIENTE DO DIRETOR
GERAL DO DIA 23 DE
JULHO»
Processo n.° 205l|46 ——

D. S. P. Ovidio. Gouveia
Ftlhó, ajudante de tesou
reiro, padrão E, requeren
do seis meses de licença
para tratar de interesses
particulares.

♦ ❖ *

A vigente legislação não
prevê o afastamento do

funcionário em
para tratar de

particulares.

Trata-se de uma moda.
lidade de licença atribuída
ao funcionário efetivo, e cu
ja concessão está sempre
condicionada a conveniên
cia ou não para o serviço
publico.
No caso em apreço, vale

esclarecer que o Departa
mento da Fazenda onde

trabalha o funcionário in

teressado não Se opõe á
concessão da licença de
que se trata, |

A' vista do exposto, o
D. S« P. submete o presen
te processo á consideração
do Senhor Interventor Fe •
deral que julgará como a
char mais acertado.

O. S. P., em 23 de julho
d« 1946.

Otávio Costa,
Diretor Gorai.

EXPEDIENTE DO DIRETOR

GERAI. DO DIA 9 DE

AGOSTO.

Processo n.° 2421146 —-
D. S. P. Armando Ca

bral Nó^brega, extranume-

Processo n,° 2444[46 —
D. S. P, A Secretaria d«

Educação e Saúde encami
nhando a proposta do De

partamento de Educação no
entído de iser rescindido o

contrato da Inspetor de
Alun os, Maria' das Neves

Santoc» !

O D. S. P, submete á.

consideração do Senhor In

terventor Federal a pro
posta em apreço, acompa- .

nhada da minuta do ato ob

jetivando o assunto, na j
forma por que deve ser ex-

I pedido.

i  D. S. P., em 9 de agosto
j de 1946.

Otávio Costa,

Diretor Geral.

Aprovo. Em 9-8-46. —'

(as.) Odon Bezerra Cava*

r.ant»

sinado.

D. S. P,., em 9 de agosto

de 1946,

Otávio Costa,

,  Diretor Geral.

Aprovo. Em 9-8-46.

(as.) Odon Bezerra Caval

canti.

ÜÍVISÃO

DE PESSOAL
EXPEDIENTE DO DIRETOR

DO DIA 12:

Petições:
De Pedro Vilar, Guarda

Civil classe B, requerendo
licença para^ tratamento de

saúde. Submeta-se ^

inspeção médica no Centro

de Saúde desta capita!.
De Salvino Fortunato de

Oliveira, extranumerario di
arista, com regaTTãs de fun
cionário, reqüêréndo no
mesmo sentido. IgUfll

deapacho.

De Cantidio Gomes Mo

reira, extranumerário dia

rista, requerendo no mes

mo seiitido. Igua! des-

Processo n.° 2440[46
D. S. P. A Sec retaria. de

vário contratado do Depar-j Educação e Saúde encami-
tamento do Serviço Publi- nhando a proposta do De-
co, solicitando rescisã.o do partamento de Educação no
contrato- | sentido de ser rescindido o

*  j conirato da professora Se-
O D. S. P. submete á verina Gonçalves de Carva-

Lconsideração do Senhor In- Iho-
terventor Federal o proces

so em apreço, acompanha*

do do expediente consubs
tanciando o assunto, n.^
forma por que deve ser e.»^
pedido.

9 de agostoD. S. P.,

O D. S. P. submete á

consideração do Senhor In

terventor Federal o 'proces

so em apreço, acompanha

do do expediente consubs

tanciando o assunto, na

»  1946

Otávio Costa,
Diretor Geral.

Aprovo. Em 9-8-46. - —
(as.) Odon Bezerra Cavai
canti

Processo n.° 2437146
D. S. P. A Secretaria de

[Educação e Saúde encami
nhando o pedido de dispen
sa da professora contrata-
da, Maria do Carmo Barbo

sa dos Santos.

pacho.

De Inês Carlo.s da Silva,

extranumerário mensalista,
requerendo prorrogação de
licença.. —^ Submeta-se á

inspa.^ão médica no Posto
df» Higiene de Umbuzeiro.
De Francisca Bezerra,

^ extranumerário contratado,
requerendo licenca para

tratamento ide saúde.

Submeta-se á inspeção mé
dica no Posto de Higiene de

Cajazeiras.

De Alice Marques, extra

numerario mensalista, re-

Querendo prorrogação de li
cença. —r- Submeta-se á

inspeção médica no Centro *

d*» SÍ8.ude desta Caoltal.

SECRETARIA DO INTERIOR E

SEGÜRANÇA PÜBLICA
DEPARTAMENTO DA POLÍCIA CIVIL

Oeforido, Em 9-8-46. —-

(üB.) Odon Bezerra Cavai.

..il ... .

O D. S. P. nada tem o

opor ao pedicTo formulado
polo que ao submeter á

consideração do Senhor Ip"
torventor Federal o proces
so faz juntar a minuta do
ato, objetivando a medida^

EXPEDIENTE DO SECRE
TÁRIO DO DIA 12:

Portarias:

O Secretário do Interior

« Segurança Publica, usan
do da atribuição que llie
confere o art. 7.°, do de

creto-lei estadual n.® 478.

de 1,"^ de outubro de 1943.
resolve exonerar o boi. An- I

nha, município de João
Pessoa.

O Secretário do Interior

® Segurança Publica, usan
do da atribuição que lhe

confere o art. 7.'°, do de
creto-lei estadual n.° 478,

de 1.° de outubro de 1943,

resolve nomear o sr. Pauli-

no dos Santos Coêlhc para

exercer o cargo de sub-de-

tonio dos Santos Coelho. «í® Policia do distri-

do cargo de sub-delegado de jto da Penha, municipio
Polícia do distrito da Pe- Joãts Pessoa,
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DELEGACIA DE

TK_^N.yil'0 E

VHu:icJ^.-V£\L.lA

aues i:!a Cruz.

Quer.

Arrecadação:

£sta Delegacia durante o

mês de julho arrecadou e

recolheu aos corres do Es

tado. a quantia do CrS . • •

4-4.411,00, conforme des-

criminação abaixo
Seccão de Transite) —

CrS 8.855,00. inclusive . ■

CrS 1.540,00 de multas,.
Posto de Tabaiana —'

CrS 975,00.

Posto de Monteiro —r
CrS 2.810,00, inclusive

CrS 50,00 de multas.
2.a C|T CrS 1.485,00.
3.ã c|T CrS

16.130,00, . inclusive CrS
3.680,00 de multas.

4.^ ClT CrS 7.752,00.
6.^ Cjr — CrS 6.404,00,

inclusive CrS 320,00 de
■ multas. Total CrS . - - ■

^44.411.00.

Como re-

EXPHDIENTE DO DELEGA.

DO DO DIA 12:

Despacho do petições:

6SS1, de Severino

Fio renço de Lima. -7— Defe
rido

N ' 6619, de Mari» das

Dores Neiva. —Submeta-

ae a enxame.

N.^' 6616, Francisco

Pedro de Pontes. Defe-

ridc

tí." 6630, de Geraldo
Cha ves de Souz.i. - - Igual

de«9iaCí>6.

MLems. 163 a 166, da

3.3 C;T. Averb-2.S3.
N  6G<.7. de Edmundo

Guedes Pereira. — Como

reQuer, pagando o imposto
devida.

N-O 6648. de-Abilio Ma. -

3.® —• Cuestá Abajo ■— gbt in Paris — rumba da
tango de^Gardal. Herb Magioson; 2.'* Pa-»

18,25 Informações laquedista choro de
do Departamento de Publi- -José Leocadio — Arr. de
cidade. Severino Araújo; SP —

18,30 — Programa com Valsa da despedida de
Pascoal Carrilho — Acomp. Victor Herbert Arr. em
Regional. 1.° Antes tar- ritmo de samba por Nozi-
de do que nunca samba
de Luiz ' Bandeira; 2°

• Stui Macario samba de
|Ary Barroso; SP —^ Ultima
chance samba de Eo-j

1 hcrto Martins. '
18.45 Programa com

,««cy Cavalcanti Accfrip.
Violões, l.*^ Santa Tere-
zinha valsa de Anteno-
genes Silva; 2P — Lagri
mas valsa dc Cândido
das Neves; 3.° — Até o
mar chorou —r valsa de
Antenogenes Silva e Mi-

Jornal

Fábrica

Inler«

Sa-

DEPARTAnSENTO DE PUBÜDIDADE
DO MOVIMENTO DA TESOURARIA DA

DIVXÃO DÊ'imprensa OFICIAL. CORRESPONDENTE AO
J3IA 10 DE AGOSTO DE 1941

receita
Hecebiao;

Fub.'cações .. . .
Dni-rfcísos . ...

100,00
20.00 120.00

— Noticiárjü Xn-

ra-

da

despesa

HecoJLicio ao Fazenda 120,00 120,00

Hesumo; , , .
- b.ccr.,%ido até o dia 9 de agosto ar.dante,

içerr do dia 12

116.265,00
120.00 116...tD 00

. de
Divisão de imprensa Oficial

11 45

' J?ap7caeZ da Si\VB.ira - Tesoureiro.
visto; — -losé de Cerqueira. Roclm

João Pessca, fS de ■'sto

dr/isao r»E RÁr»ití
BÍFUSÂO

RADBO TABAíABA DA
tA

Kc9.
PABAiBA

F

Diret:r Gcfal.

de Publicida.

&70

hoi--^

reqüência I.IIO
Ondas largas

rr.e~ros-

Profrrama par

09.00 Caracíeristica,
— Bom dia da P •

09.05 Boletim econô
mico. Oportunidades
comerciais.

09.10 Seleções musi-
rais . Gravações selecio
nadas.

10,00 Parada de me
lodia^

10.30 Notícias para a
mulher —a- modas culiná-
ft'ías .

10.35 Cont. de Para-
melodias

11.45 Informações do

Departamento
da ,

12.00 O mundck em ro
vista. Noticiário interna
cional .

12,07 Cont. de Para
da da melodias.

12.30 Retransmissi^c»
da BBC de Londres .

12,45 Cont. de Para
da d'* -melodias.

13.00 Boa tarde, —
Intervalo .

guel Lima-
19,00

ternacional.

19,05 Inglês pelo
dio Riflr.^.^xsmissdo
3BC da Londres.

19,15, Programa com.
gravações (<wCmp1emento) . -

19.20 —- .Boletim fe SDor-
tivo.

X9 30 Rfc-transmissão

do noticiári 1 radiofônico do
n. N I

20,00 — Programa c«»m
0 Quinteto Tabajara Di
reção de Nozinbo. IP —
H. O. cborò de Moacir

1 Santos; 2.*^ Trust
f r.horo de BoÚvar Duarte.
I  20.15 Programa com
Judit» Pessoa —— A<^omp.
Regional. 1.® "Çinha gra-

—— samba de Valdemar
I Gomes; 2.® Bolsinha de
I feira samba d& Max
I Bulhões; 3.® — Lar, doce
j lar —— samba de Dunga e
C. de Alencar.

20,30 Programn com
A Jazz Tabajara Direi,ão
de Nozinho. 1.® Midn

17.00 O bõa tarde so-
rtoro com gravações «elecic-
nad^s.

IS.OO Ave Maria.
Programa de estúdio:
18,05 Programa com

Carlos Bueno Acomp.
Piano. 1,® Desaliento
tango de Armando Baliotti.
2,0 __ Madreselva — tnn-
go de Francisco Canaro;

nb»

21,00
nacional da

nbauá.
21,07 — Programa com

gra\ -.ções (ccmp'ement j) .
«^1 .15 Comentari(> do

dia Retransmissã") da
BBC de Londres. '

21,30 Jorna 1 Oficial
do Estado —— Divulgação
do Departamento de Publi*
cidade.

21,35 — Programa com
a  .Orc;uestra Serenata . —^
Direção de Hercilio Paiva.
1.® Murmúrio da noite

—^ valsa de Raul de Morais;
2.® Calvario de uuie al
ma valsa de Raul Mo
rais; 3.® —- Rosa desfolha-
da, valsa de Zequinha de
Abreu*

22,00 Programa com
José Paulo —— Acomp. Re
gional. 1.® — Confirmação

samba de Jusê Miranda;
2.® — Ela não me esquece

samba de Rutnaldu Sil
va e Alcebiades Barcehis;
3.® — Comicio em Man
gueira — sambji de WUsou
Batista*

22,15 Programa com
Antonio Siquei-u Aconip.
Violões. 1.® —— Volta para
mipi valsa de Roberto
Martins; 2.® Silencio ——
valsa de Nelson Ferreira;
3.® Bela — valsa.

22,30 — Bõa noit:* —*
Característica.

Locutores: Carmelo San
tos Coelho, Magna Arauje

Haiton Santo»

SFfPHÂRIA m FINANÇAS
EXPEDIENTE DO SECRE

TARIO DO DIA 12:
^^etições»
N.® 11.281, de Sc/erino

F>-an'^lsco da Silva. Ar-

qu«vfí-s >.

N.® 11.721, do Ban''v'» do
Brn«il 3.A. Deferid 1.

DEPARTAMENTO DA FAZENDA
DEMGNSTR.NÇ.ãO da RF-CFI TA P OrSPf.SA NO UIA

8 DO CORRENTE MfS v
R E C E I T A;

Cr?
Saldo anterior
Recehcdorla de J. Pessoa — Pic.

Jia 7 .H.KKl.rtl
Cdletoriíi Est. de .Alagô;» Criinde —

PIc. iirr. de julho 40.PO(),00
Colei. Est. de S.io ,íoAo do Cátírí

— '''•■"1 10.000.00

424.44COO
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Deleg. de Transito e Vigilância -i—
Taxa Serv. de Transito .. ..

José Maria de Linaa — Renda in
dustrial .

João Batista Monteiro — Idem . .
Antonio José da Cruz — Idem . .
Gilvandira Figueiredo Guimarães —

Idem .

Dr. Roberto Granville — Divida

ativa

Total . . . . . Cr?

D E S P £ S A

3763 — Araújo & Cia — Conta . .

3787 ■{— Os mesmos — Conta . . . .
3788 — Os mesmos — Conta . . . .
3761 — Os mesmos — Conta . . . .
3756 — Os mesmos — Conta .. . .
3'720 — Os mesmos — Conta . . . .
3762 — Os mesmos — Conta . . . .
3225 — Abdon Miranda & Cia. Ltda.

— Contas
3320 — Abdon Miranda & Cia. Ltda.
3107 — Abdon Miranda & Cia. Ltda.

— Conta
3767 Carlos Guimarães & Cia. —

Conta
3769 — Os mesmos — Conta . . . .
3785 — José Araújo — Conta . . . .
3786 — O mesmo — Conta
3789 — João Pontes — Conta . . . . "
3772 — A. Batista de Araújo ^

Conta
3791 — O mesmo — Conta

~ '^''•'"emar Aranha — ContaAntonio Di Lorenzo —
Conta

379.3 — Assistência a Pslcopatas
(João de Souza Coutinho)

Polha de pagamento . .
3'^95 —.José Cavalcanti Chaves (Sec.

Agricultura) Adiantamento ^
369.3 — Carlos Peixoto de Vascon-

(D.S.P.) — Idem . .JbM _ Maximiano Lopes Machado
(Colégio Est. da Paraíba) —
Idem3645 — Adalberto Mendonça (Dep.

_  da Produção) — Idem . .
3775 — Messina Leite Dantas (Dep.

de Educação)
3764 — Maria das Mercês Jesús

Vencimentos3792 Maria Ivanovitch Machado
Chaves — Idem

3^7 -1- José Pereira de" Araújo —
Desp. realizadas

3727 — O mesmo — Idem
3729 — O mesmo — Idem
3733 . Pedro Paulo da Silva Pessoa

-- Idem
3776 1'rancisco Alves dos Santos

Idem . .
3281 a- Arnaldo Leite — Diárias . .
oaldf/ balanceado . . . .

525,00

10.00
10,00
10,00

10,00

280,50 81.945,

Total Cr$

Cr$
2.818,00
1.264,00
4.688,00

465,00
750,00
827,00
339,00

180,00
325,00

38,00

563.00
886,00

1.205.00
2.100.00
2.596,90

774.50
4.833.00
1.288,00

17.369,90

16.512.90

1.000.00

200,00

10.800.00

300.00

3.200.00

400.00

1.200.00

655,00
1.380.00
1.466.00

1.185.90

45,0o
125,00

tAQCUMDOmA DO DOMÍNIO 00 ESTADO
AVISO I ça, lEuclides dos Santos Leal,

De ordem, do sr. dr. Pro- Emilia Marques Correia de
curador do Domínio do £s.' Azevedo, Ivony Mendonça,
tado, ficam convidados os [ Oreates de Almeida e Albu-
foreiros de Terrenos do Es- qúerque, Severino Rodrigues

50

506.388,50

Cr$

81.780,10
424.608.40

506.388,50

Tesnnrana Geral do Departamento da Fazenda, em 8 de
A' k'""" de 1946.

/««VÍO Contem — Resp. pela Tesouraria Ger.al.
J. IHurentmo Jtmior — Diretor Geral.

Correia, Ovidio L. de Men.
donça, Unlâo Bei.eticientd
de Operários e Trabalhado»

tado abaixo discriminados,

a comparecer com a neces

sária ur^ericia á sede da Pro.
curadoria, sita no 3.° andar res, Paulo Miranda, Jocelí-
do prédio da Secretaria das no Mola, dr. Manuel Idelfon-
Finanças, á rua Gama e Me- so de O Azevedo, Vital
Io, nesta Capital. j Ferreira da Nóbregra. José

Sra. Miguel Freire, Gil- Gomes da Silveira, Antônio
berto Freire, Eliséu Campos. Silverip, Carlos • Picorelti,
João da Costa Cabral, Sevé- Maria Trocoli Crudo, João
rina de Araújo, -Braz Mas-IDutra de Andrade, Ascendi-.
|siglia, Alice Ferreira Rufoí no Azevedo, Antohiô Cirna-
AlEredo • Ataide, Maria Amé
lia C. dé Avelar, Cicero Sa-

CO Ximenes, ~Gastãô' Nunes
Vieira, Gercina dè Araújo

bino dos Santos, Secundino
Toscano de Brito, José Fran
cisco de Moura e Silva, Joa
quim Moreira Lima, £duar«
da, Cicera F. de Araújo e
Maria Ferreira, Diana, Ma
ria das Neves e João Vas-
concélos, Marcolino de Frei
tas, Inês Maria da Concei
ção, João Gomes Carneiro
Irmão, Luiza Melania Rodri
gues, í^irmino Caetano AL
ves de Lima, José Matias de
Oliveira, José Marinho da
Silva, Maria A. Cavalcanti
Barbosa, José Pereira de Al
meida, Hemeterio Cisneiro,

Rocha, Floriano Pacifico Al
ves, Geracina Qúerubina da
Silva, Guilhermina Maria da
Conceição, Antonio C. Sou^
za Santos, Severina Silva,
Maria da Conceição Dihiz,
Pedro Gonçalves Burity,
João Francisco Alves, Da-
vid Chapiro, Maria Eudocia
de Brito jurema e Maria £L
víra de Brito Jurema, Odilon
Cândido da Silva, Diogenes
Gomes da Silva.

Procuradoria do Domínio
do Estado, 8 de agosto de
1946.

Néusa Machado do Ama-
Dimas, Divaldo, Dinalva, Di- raf Arquivista .
ana, Ascendino e Maria Lu- lVf9'*ÍO Ailtonío da Ga<na O
na, Antonio Bezerra Pacote, Méio Procurador do Do-
Maria Umbelina de Mendon- minio.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
E SAÚDE

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
EXPEDIENTE DO DIRETOR mento de Educação, usaa-

DO DIA 12-. ^ dó" das atribuições que a lei
"**ortariajs- jlhe Confere, resolve desig"
O Diretor dò Departa nar Djanira Leite Gabriel,

mento de Educação, no uso professora recentemente
das atribuições que a lei lhe nomeada, classe B, para
confere, resolve designar prestar'serviços no Grupo

Escclar "Dr. Miguel SantaMaria do Livramento Be
zerra, professora reoent.*-
mente nomeada, classe B,
para prestar serviços no
Grupo Escolar **D. Santin-->
Coutinlio", da vilh de Pi
lões, do município de Ses-
varj»

O Diretcr do

Cruz", da cidade de Mon
teiro.

O Diretor Ho Departa
mento de^Educação, usan-
do das atribuições que a lei
lhe confere, resolve desig
nar Ezucarly de Ai.arade

DeD.-rta Lira, professora rec.mtõ-
mento de Educação, usan- mente nomeada, class«> B
do das atribuições que a leí ;p£:ra prestar serviços no
lhe confere, resolve clcsig- Colégio "*Ciísto Rei '* di»
«ar Maria Celeste Cabral, cidade de Pato»
professora recentemente O Diretor do Departa
nomeada, classe B, para mento de Educação, no uso
prestar serviços na escola ^ das atribuições que a íei !he
elementar mista de Taua- confere, resolve designar
tuba. do município de Gua- Maria Ramalho Feitosa, pro-
rabira. fessora recentemente no-

O Diretor do Departa meada, classe B, para pres-
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lar serviços no Gruoo Esco

lar "Rio Branco", da cida
de de Patos.

O Diretor do Departa

mento de Educação, usan.

do das atribuições que a \eí
Ilie confere, resolve desig

nar Nilza Resris da SiWa.

pVòfessbra recentemente
nomeada. classe B, para
prestar serviços no O.aipo

Escolar "Apolonio Zenai-

de", da cidade de Aiagôa

Grande.

DEPARTAMENTO DE SAÚDE
EXPEDIENTE DO DIRETOR N.® 3096 — De Joaquim
GERAL DO DIA 8: [Ferreira de Andrade. In-
Petição: I deferido.

Soma da despesa do dia .. ..

Ssldo para o da 7 em caixa .

Saldo nos Bancos

TOTAL Cr$

8.475,20
18.591,40
27.006,60

80.564,80

Montepio do Estado da Paraíba, e-m 6 dg agosto
VICENTE LOMBARDI, Tesoureiro,
VistO! — VIRGÍLIO CORDEIRO, Presidente
Confere: NAPOLEÃO CRISPIM — Contador,

107.631,40

de 1946.

BOLETIM DE RECEITA E DESPESA DO

7 DE AGOSTO DE 1946

DIA

SECRETARIA DA AGRICETURA;
VIAÇAO E OBRAS PÜBUCAS

ÍIEHARTAMENTO DE EST8ÃDAS DE RODAGEM

AVISO
Tendo este Departamento do

efetuar, nos trechos de estra
das de sua > responsabilidade,
serviços de construção e re
construção, solicita a presença,

em sua sede, dos interessados

a concorrência para execução

aIos referidos serviços, a-fim-de

;e proceder o respectivo regis
"^ro dos mesmos.

Departamento de Estradas d«

Rodagem' do Estado da Paraí
ha> em João Pessoa, 12 de a
gosto de 1946.

Byron Brayner — Chefe dc

A.

MONTEPIO DO ESTADO DA
PARAÍBA

ÊXPEXíT.ENTE DO PRESI.
DENTE DO DIA 12.

Petição;

findo para construir casa para
sua residência. — Despacho;
Atendido. ..

Montepio da Estado da Pa

RECEITA:

•tectila Ordinari».;

Piemios de Seguros 498.00 498,00

■Icceiia Patrimonial; '
Jur.M de Empréstimos Rápidos .. 128,50 623,50

7.e Cita Extraorçamentaria
Empréstimos Rápidos
.iuiprestmos a Longo Prazo

endas de Casas a Prazo .,

740,00
490,00
119.60 1.349,60

Soma da Receita do Dia .. ..
Saldo do dia 6. em caixa ..

1.976,10
18,691,40

Saldo nos Bancos

TOTAL CrS

20.J57 50
80.634,80

101.132,30

Despesa Administrativa:
DESPESA:

Pessoal Fixo
fretes Portes. Telgs. ..

933,30
10,20 943,30

De Nlurila Veloso Lopes, pe- i.raiba-, 12 de agosto de 1946.
TT-rrivr DF RECEITA E DESPESA DO DIA. BOLE ^ agosto de 1946

BLl-EFICIOS
.-"ensees por Marte
> -aeiJicis-Funeral ..

3.375,50
300.00 3.675,70 4.619 20

jeSijTsa ESlraorçanientarla;
Empréstimos Rápidos .. ..
-■íestos a pagar
.muveis

9.980,00
65.00

716.00 10.731.00

RECEITAI

Receita Ordinária;
1  ernios de Seguros ..
Ta; ás e Emolumentas;
' i^xas de Expediente . .

33.5,10

50.00 385.10

Receita Patrimonial;
Jnroc de Emprs. Rápidos .
^lugares de prop. do MEP.

165.70
100,00 650,80

lie i ita Extraorçamentaria
Bancos e Correspondentes ..
EmTestimcs Rapidcs
tminrestímos a Longo Prazo . . .
Dep. de seg-m-ados p c de casa

5.000,00
745,00
556,00
728.00 7.029.00

soma da Receita do dia
Salda do d;a 3

7.679.80
19.386.80

Salda nos Bancos

TO iAL

27.066,60
80.564,80

CrS

DESPESA;
107.631 4r

Dc; jpsa. Administrativa:
Diversos 140.00 140,00

Desprsa Extraorçamentaria:
Era' restmc.s Rápidos
Idm^^restinos a Longo Prazo
I.TM ■ eis

6.420.00
l,6.5r an .

259.20

Soma da despesa do dia ., ..
Saldo para o dia 8, em caixa ..

15.380,30
5.167.30

Saldo nos Bancos

TOTAL." Cr$

20.o7i 50
80.564,80

Montipio do Estado da Pnraiba, cm 7 de agosto
VICENTE LOMBARDI — Tesoureiro.
Visto — VIRüILlO CORDEIRO — Presld'ntc.
Confere; NAPOLEAO CRISPIM — Contador.

101.133,30

de 1946.

BOLETIM DE RECEITA E DESPESA DO
8 DE AGOSTO DE 1946

DIA

-?eccita Ordinária:
^'•emlos de Seguros .

e Emolumentos:
de ELxpedienta ..

RKCErrA

695.0«

2,QQ 097.00

Teita Patrimonial
"rf..-, de En\prs. Rápidos 253 60 ^ 350,90

'--'■c ta EJdraorçnmtntári»
TICOS e Correspondentes

.mprestlmos Rapidcs
■iir.rpstimov n T.onvo Pi"a''o

Empréstimos Hipotecários
Uep, de segurados Pc de casas . ...

10.000,00
1.440,00
2.307.40

546.00
5.000.00

8.335,2020|
Soma da Receita do dia

10293.40

20.311,00

iii iÉ' ilítiliÉÉi I iifáy d^l^ÉÜ
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Saldo do dia 7 " ...^

- Saldo ii:s Sancos .,

TOTAl, ... CrS

DESPESA

■ 'sspesa Administrativa:

.■>031 t-rsas Diversas -244,00
■\di"j'ioão^ Livros pBrbli. 123,00

BDí- EPICI03
l-^er.s . es per Morte . . • • -

S 137.30

25.431,30
70.564,80'

95.9.96,10

367,00

3.723,00

De®; psa Extraorçameiitária
Smprestiraos Rápidos
limprestimíss a Longo Prazo

Soma da despisa do dia
Saldo para o dia 9, em caixa

8.780,00
4.305,00

Saldo iios Bancos

4.099,00

XOTAl . . CrS
Montepio do Estado da Paraíba, em 8 de agosto
VICENTE LOMBARDI — Tesoureiro.
Viste: VIRGÍLIO CORDEIRO — Presidente.
Confere: NAPOLEãO CRISPIM — Contador.

13.035,00

17.173,00
8.256,30

Sô.ídl.SO
70.534,80

95 .596,10
de 1940

5
oss a!

O

PREFEirBM SE fOÃO PESSOâ
FCRETO-LEI N.° 10, de 12 de agosto de 1S46

JnsiiHic o nuxílio -naial de (jr% 500,00.
c:i: faior do filho rccém-nascido do funcu'
ndrio -íwwr ,i^/d.

O PREIT.TTO rio -MUMCIPIG DE JOÃO PESSOA.
liínnJfj fli'. írtribuíçao lhe é conferitía pelo artiVo 12, n." J
do decrerc-Ieí federal 1 .202, de 8 de abril de 1939,

DECRETA:

Art. I." — l';oa ín.stitnído o auxílío^natal na importância
de. CrS 500.00 CjuinheiT^os cru^eí^os) em favor do filho reccm-
narcido do funcionário da Prefeitura Aíunicipal de' João Pessoa-

Art. 2.^ -- O au.xilío será concedido exclusivamente á
vista .de certidão do rcírístro cTvil do recém-nato e dentro do 1.®
mes de vida da criança, não sendo atendidos requerimentos após

período.
Art. 32 — Serão beneficiados com o auxilio de que

í'-n^,í êstc decreto-lei os filhos recém-nascidos de servidores tanto
etc{ivo5, como interinos, comissionados, extra-numeráríos, men-
s;il's:n.ç rm (iíarí.itas, e operários, contando que tenham no ra i-
n-mo. tnh anos ininterrúptos de serviços prestados á Munici"
palida.Ii-

Arí. '4." — H.-ivendo duvida em torno da idoneidade-
pri.ic,|."ncia ou legitimidade do- documento ou informação, o
Pre'círo mandará proceiler por uma Comissão.as sindicâncias
neces árias, deliberando apó.s parecer do Departamento Legal
(ha Prefeitura.

Art. 5. ' — E.ste decreto-lei entrará em vigòr na data

■íe sii.a nubiivç.ão. revogadas as dispo.sições em contrário.

!9-!6^
Prefeitura Municipal de João Pessoa, 12 de Am -to de

Mnnnel Ribeiro de Alornis — Prefe'to.
Genésio Gambnrra Filho — Secretário Geral.

EXPEDIENTE DO PRE
FEITO DO DIA 12;

.PORTARIA N.° 192

O Prefeito do Municipio de
'não Pessoa, usando da atribui

ção que Ibe é conferida no in
ciso V, do artigo 12, do decre
to-lei federal n." 1 .202, dc 8
de Abril de 1939, resolve ron
ceder a'Clarice Nóbrega, En-
feiineira Au.xiliar Referência
líl, do Departamento de As
sistência Publica, trinta (.10)
dias de licença para tratamen
to de saúde, de acórdo com o
laudo médico apresentado, com
os vencimentos integrais, a par
tir do dia 23 do corrente.

Prefeitura Municipal de Jo.ão
Pessoa, em 12 'de Agosto de
194f>.

Manuel Ribeiro de 41 orais
— Prefeito. I

Petições;
N." 4383 de Manue! Alves

de Oliveira. — Deferido,
N.°s 4365 de Felipe Vieira

da Silva; "4469 de Benedito C
Guedes: 4188 de Maria .Áurea
iVIartins da Silva; 4.174 de
Bianor Lins. ~ DefcriJ:,. pa
gando o que de direito.
_N." 3879 de Aman,!:. Gal-

van de Sá. — DeferGo, dc
^ordo com o parecer do; D.

• , pagando o que qg dj.
rcito.

X-" 3702 de Maricta Me-
deiros de Almeida. - Defe-
.j — Uçte-

nos termos dos pareaeres,

^Mcam convidados a ccmpa---r a Divi.sào de Tributação
« Cadastro. Ja^é
T • rerreT. ne

Pn7- 1 da Eê.rcaPolicial do -Estado). Toãu Gli-
PeTo e'"""" >!• Fnnc,

'.í. 1i?l

.NECUNDA CAMAR.A

47.* Seesão ordinária, er 12

Presidência do exmo. des.
Brnz Bar.icuhv.

•Srri íU^fio: dr. F.iiripedes Ta-
V ■

Ijda, foi aprovada a áta da
r* unino iint ej-io r .

/•oram submetidos a julga
mento os seguinte» ?eourso.s:

Apelnçi^o f ríminnl n. ' 1099
d'? f'*. Ãc» P'*S4oa. Reirttor dr»s.
Jtré de Farias. Apclnntc Cí-

I dronio Mororó; -ap^-Iado Avisto-
I tí-les cie So-Dsa Fillio.

Dcspi-ezadíie aa prelíminare.3
■'e -•'ubd^de do processo, deu-
•e provirriento para preliminar
mente íulf;ar-.se extinto a pu-
nibilidade, por de.<?empate. Re-
Vtoi para o acordâo o exmo.
-Jea. Eaulo Bezerríl.

Reciir.to criminal n."
'^oícv.va. R'.da'or des.
Ferie' . Rr-.orrente
Quirlno de Só; recorrida a Jus
tiça Publica .

1^' u-se provimento ao recur-

5 1 1. de
José de

ite!

«o- unanimemente.
Apelação Criminal n." 1 (55,

■!-. Mamanguape. Relator acs
Paulo Bezerril. ; Apelante Júlio
Francisco de Oliveira; apelada
a Justiça Publica.

Desprezada a preliminar do
nulidade do processo, ''de me-
ritis * deu-se provimento ao re-
cur.«3o< unanimemente.

Agravo dc petição Cível n."
i342. de João Pessoa. Relator
des. Paulo Bezerril. , Agravan-
^e José de fVIatos; agravado o
Estado da Paraíba.

Ueu-se provimento ao recur
so, unanim.emente.

■  Apelação Civel n," |f'79, deTaba.ana^ Relator des, Fcsí de
a... Apelantes SeverN.o A-

velino f..
•ladoavelac

.Negou-se provimento ao a-
T"" de proe~„o e
"""'® "■•"V.mvnto á apelaçãopara anular-se
r:orrida. .

Apelação Civel n." |0'5. de
Gan-.pma Grande. Relator des.
Jo,se de Farias. Apelante Se-
bas-cão Medeiros; ap.dados
Marque., de Almeida & Cia,

Adiado a requerimenlc do
dr. Manuel Maia .

sentença re-

'•«tv
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Apelação Civel n.'^ 103 7-A,
Catolé do Rocha. Relator dr.

Manuel Maia. Apelante o Juí
zo; apelado Hosano Gonçalves

Ma^a.

Adiado a requerimento do
dr. Manuel Ivlaia .

DISTRIBUIÇÃO INDEPEN
DENTE DE SORTEIO DO

DiA 12'ü\46..

TERCEIRA GAMARA

Reclamação n.^ 5' 1, de João
Pessoa. Relator des. Paulô

Bezerril. Reclamante Manuel

Azevedo Barros . Reclamado o

dr. Ju-iz' ae Direito da comarca

de Picuf ,

POR SORTEIO

Agravo de Petição Civel

es-officio 864, de Ala-

Nova . Relator defí . Paulo

BezeTril . Agravante o juizo.
Agravado João Domingos Ba-
tisia ,

Agravo de Petição Cível n.
865, de Bananeiras. Relator
dr. Manuel Maia - Agravante

Antonio Bento Furtado de
Mendonça. Agravado Manuel
dos Santo».

Agravo de Petiç5c Civel n.
86 7, de Patos. Relator des.
José de Farias . Agravantes L;-
vio Lima Cta. Agravado
Massa Falida de L. Bezerra.

MOVIMENTO DE AUTOS DO
DIA 12 DE agosto.

Revisões ■.

Apelação Civel n- '
João Pessoa. Relator des. &
Io Bezerrii. Apela"*^'^ o Juizo,
apelado» Getulio de Miranda
Henriques e .sua mulher.

á revisão doOram os autos a '•
d r. h J a n u e 1 M a i a -

.  Embargos Ibfrjnger.tes n.
5 3, na Apelação Civel n.
107 6 de Campina Grande. Re
lator des. .losé de Farias. Em-
Eargahte Cícero Srra.im. e
bsrgodo Valentim Clemente de
Bousa. , _

Foram os autos á revisão ao
exmo. des. Paulo Bezerrii,

Despachos:

Aoelação Criminal c ■ 12*-^-,
de Ingá. Relator dr. Manuel
Maia. Apelante José Marques
de Almeida Sobrinho; apelados
Gerson T.avarcs Bezerra e Se
1 estião Veviá.sirro .

Apt íaçâo Criminol n. -^3,
d-?; Caiazniras. R-d^tor dcs-
José de Farias. Apelante c
Promotor Publico; apelado Nil
son Lopes Meireles.

Apelação Criminal n 1 224,

de Caiçara. Relãtor de;.
Paulo Bezerrii. Apelante Joana
Batista da Conceição; apelado
o Juizo.

.Apelação Civel n." 1 131, dc
Santa Rita. Relator des. Jo-«!é
de Farias. Apelante o Juizo;
apelados Heleno Freire de Car
valho 0 sua mulher.

Relatório n." 45, remetido ao
Trihun.al pelo dr. Juiz Çorre-
gedor (Procedido da comarca
de Caiçara) . Relator des. Pau
lo Bezerrii.

Foram os respectivos aulc:
tem vista ao dr. Prnc. Gersl
«ubstituto.

A.pelação Civel n." 1 1 16, d'
João Pessoa. Relator des. jo^c
■Is Farias. Apelante Euclides
Bezerra Cavalcanti; apelado o
Estado da Paraíba.

"Antes do relatório, é ne
cessário, para instrução do jul
oamento- que se junte aos fl u
tos o. numero do Órgão Oficia'
de 25 de janeiro de 1946, or.
de o representante do Estado
diz haver sido publicado o áto
'le readmissão do apelante Eu •
clides Bezerra Cavalcanti.

Para esse fim volto o pro
cesso á Secretaria .

Reclamação n." 12, de João
Pessoa. Relator des. Paulo
Bezerrii. Reclamante d. Isabel
2otin da Silva; reclamada d.
Severína Pereira de Alcantara.

" Avocar os autos da inte»
dição. os mandar sustar-lhe o
processamento em primeira
instância, eqüivale a dar á re
riemação. que "não é recurso
processual estabelecido em lei,
efeito suspensivo. A medida sn
poderia -ser atendida, se ro tra
tasse de mandado de segurança
e caracterizada estivesse a hi
pótese do art. 324, § 2. , do
Cód. de Proc. Civil.

Também não é possível, as
sim de plano» mandar anexar
os autos, que se acham no jui
zo de origem, uma petição cuja
juntada foi indeferida pelo dr.
juiz "a quo". Essa providen
cia importa na reforma do rLrs-
.-acho do juiz, e, se tiver cabi
mento, só pode ser tomadn no
:vl'-.amento final da rerlama-

. p
Por estes motivos, maetiro

ó Dvídido •
Pe'ição n." 1 l, de João Pes

soa. Relator des. Paulo Bezor-
[-11. Rec|uerente Manuel Felix
fios Santos.

" Solicitem-se informações so
eriviando-lhe cópia da re

clamação .

Pareceres:

.í\pcIaçáo Criminal n." M71,
- ds Campina Grande. Relator

dr. Manuel Maia. Apelante Se-
verinò Vasconcelos; apelada a
Justiça Publica.

Apelação Criminal n.^ 1 172,
de Mamanguape. Relator des.
José Floscolo. Apelante o pro
motor publico; apelado Henri
que Fernandes de Farias,

Apelação Criminal n.'" 1 178,
de Prcui. Relator des. José
Floscolo. Apelante Geraloo
Dantas de Medeiros; apelado o
Juizo.

Apelação Criminal n. 1 130»
de Bananeiras. .Relator des.
Paulo Bezerrii. i." Apelante -»Repré,ientante do Ministério j
Publico; 2." apelante Manuel i
Madalena da Silva; apelados a
justiça Publica e Antonia Ge-
rônimo da Costa, vulgo "Dei-
fina Gcrônimo ' .

Apelação Civel n." 1042, de
Sousa. Relator des. Paulo Be
eerril. Apelantes João .Alves da
Silva e sua mulher; apelado D.
Severino Maria da Soledade.

Devolvitioç com os respecti-
VOS parecerea.

Assinatura e Publicação de
.\cordâos:

Petição de " habeas-corpus
n.' 306, de João Pesso^. Rela
tor des. Braz Baracuhy. Impe
trante o bel. José de Miranda
Henriques, em favor do paci
ente Jovino Belizio da Silva.

Recurso Criminal " ex-offi-
clo" n." 540. de Piancó. ReU-
'or dr. Manuel Maia. Recor
rente o Juizo; recorrido Fausto
Tornaz de Limn.

Recurso Criminal "ex-offi- I
cio" n." 542, de Sousa. Rela- j
lor des. Paulo Bezerrii. Recor- j
veiite o Juizo; recorrido Joa
quim Damião da Silva.

Apelação Criminal n." 1 105,
Mamanguape. Relator deo.

'osé de Farias. .-Xpelante A-
■navo Cavalcanti de Lima; ape-
'pdos Luiz Vidol de Ncgreiros

outros.

Apelação Criminal n." 1 170.
'^e Mamanguape, Relator des,
Paulo Bezerrii. .Apelante o Pro
motor Publico; apelado Manuel
.i«-nlo do Nascimento.

Apelação Civel n." 10^5, de
'^iancó. Relator des. José dr
^~avia8. Apelantes Manuel do
'^osla ^.ima o SUP mulher" apo-
'ftJoa João Lope.«i Ferreira e sua
nf.ulher.

Reclamação n." I 1, de João
Pessoa. Relator dés. José de
Farias. Reclamante o bel. Si-
nesio Guimarães; reclamado o
Juizo da 2." vara.

Foram assinados em mesa e
publicados na Secretaria, o»
respectivos acordãos.

DESPACHO DA PRESIDÊN

CIA DO DIA 10,:

Petição de Severino Fortuna-
to da Silva» Interposto recuraa
extraordinário nos autos de A-
pelação Civel n:° 1 103, de
João Pessoa.

'* Admito o recurso, que deve
ser processado' íia lornxa <Ja
lei".

CONCLUSÃO DE ACORDÃOS

Assinados na sessão do dia
l 2 de agosto:

Reclamação n." I I, ae João
Pessoa. Relator des. José dc
Farias. Reclamante o bel. Si-
nésio Guimarães. Reclamado o
Juizo áa 2." vara.

^  "Acorda a Segunda Gamara
do Tribunal de Apelação, por
unanimidade de votos,, em jul
gar procedente á reclamação,
mandando que seja anexada
aos autos do agravo referido a
certidão que de lá foi afastada,
depois de desentranhada oeste
processo, onde foi junta a
f!s. A".

Apelação Civel n." 1 (^95, de
Piancó. Relator des. José de
Farias. Apelantes Manuel da
Costa Lima e sua mulher; ape
lados João Lopes Ferreira e sua
mulher.

"Acorda a Segunda Camara
do Tribunal de Apelação, por
unanimidade de votos, em ne
gar provimento ão recurso 'e
confirmar a sentença recoriidft'
pagas a.s custas por quem a
elas sujeito .

EDITAL N." 144

Faço ciente aos interessados
que o exmo. des. Presidente de
signou o dia 19 de agosto cor
rente para o# seguintes julga
mentos pela Segunda Camara:

Recurso Criminal n. 5 54, de
João Pessoa. Relator des. José
de Farias. Recorrente João Ro
drigues dc Melo. Recorrida a_
Justiça Publica.

Apelação Criminal n." I l6i,
le Cajazciras. Relator dr. Ma
nuel Meia Apeinnío o Promotor
Publico; areittdo Antoni»
Augusto Maciel.

.Apelação Criminal n. " 1 164,
dr S. Jo»\ü do Cnriri , Relaiu:
cies. Paulo Dezeriil . Apelanle
o  f^iomolor Publico; apelado
Manuel Ginu .

Ap**laç«o Criminal n. ' 1 169,
Sousa Relator dr*. Jo*é da

Farias. Apelante o Promotor
Publico; apelado Francisco A-
irancio.

Apelação CivrJ n. 10'>5, ila
Canipina Grande. Rrlnloi drs.
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José de Farias. Apelante Sebas

tião Medêiros; apelados Mar

ques de Almeida 6c Cia. Ltda.

Apelação Civel n.® 103 7. A.

de Catolé do Rocha. Relator

dr. Manuel Maia. Apelante o

Juízo; apelado Hosano Gonçal
ves Maia .

Apelação Civel n.° í 100, de
Campina Grande. Redator des.

Paulo Bezerril. Apelante Ma

nuel Alves da Silva; apelocos

M. Eouardo & Cia.

éipelação Civel n.** 1072, de
P.ançó. ^f^elator des. Paulo
Bezeiiil. .Apelante Marçal dos

Santos; apelado o^Juizo.
i. í-c-ra que ch-g»ie ao donlie-

chTt^w ']' iodos, faço ;-u}>lica

)oã«i F'jssoa, 12 de ag»»'o -"de
£ rii-ipedes Tafi'*» —

Secr ái lO .'

u  *'res<rt'í edital. S® :retaria dos

d Tjiijuna' de Apetaçio sua

Enfrada c Registro d^ Pro
cessos.

Deram entrada na por^^aria

do Tribunal de Apelação, e fo
ram registrados em protocolo,

em 10 de agosto de 1946, os

seguintes' recursos;

Apelação Civel da comarca

de Mamanguape. Apelantes —

Dirceu Toscano de Brito ^ ou-?
tros. Apelados — Irmãos Fer

nandes Ltda. " ' • •

Apelação Civel dá corhárca
de Sousa. Apelantes —■ José
dá Costa Lima e outros. Apela-

pelo"Diretor Geral do Departa- , gional Eleitoral, em João Pes-
mento de Saúde e publicada em <oa, 12 de agosto de 1946,.
ídital .sob n." 2, de 6|8j46. J José Batista de Melo — Secre-

Secretaria do Tribunal Re- I árío.

HTULOS DE ELEITORES INSCRITOS
ATE' OUTUBRO DE 1945

j  De acordo com a resolução do Tribunal Superior" Eleitoral,'cm
sessão de 6j8jd6, os eleitores inscritos cx-ojjicio- até oütubro ic 1945 c
que não receberam seus títulos, devem requerc-los, em petição ilc
íproprio puniio, ao juiz eleitoral respectivo, até 30 de novembro do
^corrente ano.

/  ̂ {Nota-du Sea'eíana do Trlhtiníil Regional Eleitor^al neste
'Estado). ■ - • : • • ' • ^

José de Sousa Lima e
mulher

IRIBÜNAL REGIONAL ELEITORÂL
95.» sessão ordinária, reali^

zada em 12 d.e agosto'cie 1946.
Presidente: des. Flodoardo

Lima da da Silveira.
Secretário: José Batista de

Melo.

Presentes; Os juizes des. Jos"é
de Farias e drs. Climaco Xa
vier da Gunha, Júlio Riqug Fi
lho e Renato Teixeira Bastos e
xy Procurador Regional substi
tuto, dr. Severino Pessoa Gui
marães . -

Foram tomadas as seguintes
resoluções:

a) — Consulta, n." 1648:
Consxilen^e: Juiz Eleitoral da

.18.^ zona. Relator; Juiz Rena
to Teixeira Bastos. O Tri
bunal que os títulos não. pro
curados em 1945, pociem ser
cntregue.s. sendo que, quanto
aos alistados " ex-officio d
vem ser requeridos pelos inte
ressados ííté 30 de novembro
deste ano .

b) —— Cancelamento de ins
crição eleitoral, n." 1628;

Procedência: Juízo Eleitoral
da 16." zona. Relator: Juiz Re-
Tiato Teixeira Bastos. O Tri
bunal mandou processar a ex
clusão, unanimemente.

c) — Cancelamento de ins
crição eleitoral, n"3. 1476,
1480. 1484 e 1488;

Procedência: Juízo Eleitora!
.da 32." zona. Relator: Juiz Cli
maco Xavier da Cunha. O
Tribunal mandou cancelar a sc
líunda inscrição, unanimemen
te. ^

dj — Cancelamento de ins-
Tíçáo eleitoral, n"8. 1477,
1461 e 1485:

Procedência; Juizo Eleitoral
da 32." zona. Relator; Juiz Jú
lio Riquc Filho. — O Tribunal
mandou cancelar a «egunda . R

e) Cancelamento de tns
crição eleitoral, n." 1629:

Procedência: Juizo Eleitoral
de 16.^ zona. Relator: Juiz José
de Farias. O Tribunal man
dou processar a exclusão, una
nimemente . X

Julgamentos designados pa
ra a se.ssão do dia. 14 de agosto
de 1946;

JüSnÇA DO TRABALHO
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO

cedente do município da Capi
tal. Reclamante —; Maurino
Carneirti da Silva. Reclamado
— Aristóteles de Sousa Filho
—. Caieira S. Miguel, Objeto
—. Despedida injusta, férias e

procedente do município d«
Mamanguape. Reclamado —
José Feodrippe de Sousa. Re
clamante — Cia. de Tecidos
Paulista Fábrica Rio Tinto,
Objeto —— Consignação em pa-

diferença de salários. Solução | gamento. Soluçâça

Juiz José de Farias: '■— Can-
ííp^lamento de inscrição eleito
ral. n"s. 1459, 1463, 1467 «
1471 - proced-entea do Juizo. E-

ieitoraJ da 1 1.^ zona.

Juiz
Cunha:

Climaco Xavier da
—- Cancelamento de

nscrição eleitoral, n'^s. 1252,
.642 e 1646, procedentes dos
juízos eleitorais da 16.f, 42." e

•^42.'' zonas, respectivamente.
Juiz Júlio Rique Filho;

•Cancelamento de inscrição elei
toral, n^s. 1631, 1635 e 1647,
procedentes dòs juízos eleito
rais das 42.", 42." e 17." zonas»
i-qspectivamente .

Conciliada em Cr$ 500,00
Custas pelo reclamado, no va
lor de Cr$ 46,'40.

Reclamação n." JCJ 436|46,
procedente do município de
Santa Rita. Reclamante —
Sindicato dós Condutores de
Veículos de Tração Animei.
2m favor de Joaquim José de

'Melo. Reclamado Telemaco
Santiago. Objeto Anotação
de Carteira P'rofja.sionai . F.-
menta O trabalhador que
vive por conta própria, adqui
rindo e vendendo ^produto de
vários estabelecimentos, não
está sob a dependência de qual
quer proprietário para o efeito
de pleitear contageni de tempo
de serviço e conseqüente inde
nização. Solução Improce
dente . Custas pelo reclamante
no valor de Cr$ 10,40.

p — Adiado o
julgamento para o cüa 20 do
corrente, ás í 4,1.5. horas.

Hoje serão julgadas as se
guintes reclamações.

l4 horas-.
Reclamante .— Pedro Ale

xandre da Silva . Reclamados ——
Araújo & Cia.

'4, 15 horas:
Reclamante — Luiz 'Fàrgino

da Silva. Reclamada SjA
L R. f . Matarazzo.

'4,30 horas:
Reclamantes — Adalberto

Barbosa Bezerra e João Barbosa
Sezerra . Reclamada Coope
rativa de Pesca.

Fica convidado a comparecer
esta Junta, a-fim-de tratar

de assuntos de seu particular
interesse, o st. Manuel Sales da
òilva .

Juiz Renato Teixeira Bastos:
— Cancelamento de inscrição
eleitoral. n"s. 1458, 1462, 1466,
1470, 1472, 1478. 1482, 1466.
1632 e 1636, procedentes' dos
uizos eleitorais das I I.", 1 I.",

1 1.", 1 L". 1 L". 32.", 32.". 32.%
12." e 42." zonas, respectíva-
lènte,

EDITAL N." 4

NOTAS 00 FORO
CARTORIO DO RFGÍSTRO
CIVIL — PROCLAMAS DE

CASAMENTO

'■''ira, maiores, domi

Qualificação "ex-officio'*
Para conhecimento dos inte-

essados, faço publico que fo-
'am qualificadas pelo exmo. dr.

No cartório do escrivão Sebasti.!,»
Ba.stoR,. clcstn Capital, correm -pro
clamas dos contratantes seguintes:

Luiz José do Nascijncnto e Vicen-
cia da Conceição Maccna, maiore»,
solteiros, naturais do Estado de Per
nambuco, domiciliados c rcsicicntcb
nesta Capital, á Trav. .Abel da Sil
va, 389.

Pedro Gomes de Lira, sargento re
formado do Exercito, viuvo, natural

ciliados resi
dentes nesta Capital, á rua Franciso
Manuel, 346.

Gom proclama.s já publicados;
Oricl Diniz Vale c Vanda Borg-;

de Carvalho, Miguel Rogado c Am.'-
lia Etelvjna de Oliveira, T.uiz Co-
mc.s e Severina de Luna Sarupaift.

J^criçáo, unanimemente.
enato Teixeira Bastos as pes- de Pernambuco c Erncstin.n Eerrcifi

^ loas constantes lista enviada da Silva, natural deste Estado, »fii-

CARTORJO DE OREMOS E DJ
EAZENDA ESTADUAL

Movimento de autos do dia 12:
Ao dr. Juiz de Direito da
Arrolamento de D. Qarmcru Bas

tos Loureiro;
Ao dcsiribuidor do Juizo;

Reclamação JCJ 435|46 pro- Reclamação n." JCJ 437-46,

.1 | l|«ÉÍi
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LEGISLAÇÃO FEDERAL
DECRETO-LEI |l.° 9.500, de 23 de julhe de (946

CContinuaçâo

Art. 80 — Os excluídos, por conclusão de tempo, da»
Policias Militares e dos Corpos de Bombeiros, antes de com
pletarem quarenta e seis anos de idade, desde que ainda estejam
fisicamente capazes, serão mantidos como reservistas, nas suas ca
tegorias, pelas respectivas Circunscrições de Recrutamento,
dentro do escalão correspondente á idade que possuírem, con
servando a graduação obtida.

Parárafo único. As Policias Militares e os Corpos de

Borobeiros, de que tratam os artigos precedentes compreendem
apenas as corporações que em lei forem consideradas Reserva
do Eíercito. ' - ' ; '

TITULO VII

■ Dtí -anUcipaçâo, das interrupções, das prorroçaçòes e da
conclusão do serviço ativo

CAPITULO I

Do Voluniariado

b) ter boa conduta, atestada por autoridade policial;*
c) completar dezessete anos de idade no ano civil em

que pretender incorporar-se;
d) ser classificado no Grupo A cm inspeção de "^aúde;
e) ser alfabetizado ou ter oficio de aplicação militar.
Art. 83 — Em qualquer tempo, se circunstancias espe

ciais o exigirem, poderão ser aceitos voluntários para preenchi
mento de claros, desde que haja expressa autorização minis
terial.

Art, 84. — Aos brasileiros naturalizados, com menos de
trinta anos, é facultado o vonlutariado para incorporação em
Corpo de Tropa, ou a matricula em Tiro de Guerra ou em
Centro dc Formação de Reservista desde que satisfaçàtn ás con
dições' das alíneas b, d t e do art. 82. ' •

Art. 81. As unidades das Forças Armadas, devidamente
autoriizadas pelos respectivos Comandantes dc Região Militar.
1) istrito Naval ou Zona Aérea, poderão aceitar, na época da
convocação da classe, voluntários para incorporação antecipada,
no limite dos claros a preencher e pelo tempo que em cada caso
fór fixado em resolução Ministerial.

^Tt. 82 — O candidato á incorporação antecipada deverá
satisfazer ás seguintes condições:

ü) ser brasileiro nato;

3Ó Ações Executivas Fiscais.
Aos Devedores Executivos;

O ̂ abaixo assinado, solicita a fí-

fiéza do compareciinento ao Cartóno
da Fazendo E.stadual, nas horas de
txpedienie normal, de todos quantos
efetuaram o.s i)agamcntos de icut

débitos á Fazenda Estadual, sem ter

lecebido até hoje os comprovante»

destes pagamentos.

João Pessoa, 12 dc agosto dc 1946.
O Escrevente autorisado — Ro

drigo Maciel.

Para ciência dos interessados, torn->

publico o despacho proferido pcl >
Dr. Juiz de Direito da l .^ Vara da
Comarca da Capital, nos autos da
Carta Prccalóra que foi dirigida d^
Juízo dc Direito da Comarca tle
Paulista, Estado dc Pernambuco, ao
Juízo da l.'' Vara desta Comarra'-
Vistos, etc. Julgo certo o calculo de
fls. ]iar*a que produza os seus de
vidos efeitos. Intimados os intcrcs-

satlos, exj>eça-sc guia para recolhb
niciu»» <lo impi»sto devido a Fazcnrli
Estadual . João Pes.soa, lÜ-8-l94i>.
Júlio Riquc. Nas conformidades do
art. 16S, ■: 1 do C. P. C, tcnhu
como intimado.s os intimados fio
referido despach'». O Escrevente
autorj-sado — RfKlrigo Maciel.

Para ciência dos interessados torno
publico ijuc o dr. Juiz da 3.^ Var.i,

nos autos da ação ordinária movida
por Gonçalo Pedro da Silva, contr.t
Fernando de Sowa Rocha, proferiu
o seguinte despacho;

As partes são legitimas c ^tla
devidamente representadas. Não h.á
qualquer nulidade ou irregular a
s^nar. Deferindo o pedido de visto*
ria, concedo ás partes o prazo
de 24 horas para que se louvem
em perito. Intjme-se. João Pcsso.1,
12-8-1946. José Porto Paiva

Assim, nos lermos do art. 168
^  1.° do C. p, C. Tenho como
intimados os tlrs. Osias Gomes t
Renato Bastos, tdvo^dos, respecti
vamente do autor e do réu.

João Pessoa, 12 dc agosto de 1946
O Escrivão — Eunapio da Sj! ■.!

Togrcs.

Pelo dr. Juiz da 3.^ Vara, fc-
liroferido despacho saneador tlesig-
nando a audienci.T dc 9 do corrcnt%
ás 14 horis, no Palaclo da Justiça,
sala da 3.^ Vara, para ter lugar a
instrução e julgamento da açfio exe
cutiva movida joor Antnnio Cruz
& Cia. contra J C de Eima

.Assim, nos termos do art 168 §
1  do C P, C. tenho cnniO iiu)-
inados o dr I.uiz fie Oliveir.i
advog.ido do excqucntc c ao réu.

Ji>ão Pcssfia. 12 de apffsto de 19 |6.
O Escrivão — F.iinapio da Silva

Torres

CAPITULO II

Das Interrupções do Serviço Militar

Art. 85 — O serviço ativo das Forças Armadas será in
terrompido:

a) pela anulação da incorporação,
b) pela desincorporaçào;
f) pela expulsão;
d) pela deserção.
§  1.'' — A anulação da incorporação ocorrerá nos ca

sos cm que tenha sido verificada irregularidade nn recrut.i-
fl ) por moléstia em conseqüência da qual o incorporado

c determinada pelo Comando Regional.
§ 2.*^ ^— A desincorporação ocorrerá:
(f7 por moléstia em conseqüência da qual o incorpnrad*

não mobitizável tenha faltado ao serviço durante noventa dias
Lonsccutivos ou não, hipótese cm que a praça será exclui a e
terá a incorporação adiada;

b) por moléstia ou acidente que torne o incorporado de
finitivamente incapaz para o serviço militar, hipótese em que
liaverá exclusão e isenção definitiva;

c) por condenação írrecornVel. resultante da prática rfc
crime comum, de carater culposo, hipótese em que haverá in
clusão na Reserva de primeira categoria se a praça for consi
derada mobilizavel. ou exclusão e adiamento de incorporação,
se não mobilizavel,

§  — A expulsão ocorrerá:
«) por çondenação irrecorrivel. resultante da pratica de

frime comum, ou militar, de carater doloso.
A) pela prática dc ato contra a moral publica ou mili

tar. ou falta grave que. na forma da lei ou dc repu amcntos
militares. caracterÍKc seu autor como indigno de pertencer as
Forças Armadas;

r) pelo ingresso no mau comportamento contumaz, de
^orma se tornar inconveniente á disciplina a permanência nts
fileiras,

§ 4." — O incorporado que responder a processo no
comum será apresentado á autoridade competente que r> re

quisitar, ou entregue á mesma no caso de prisão preventiva ne-
essária ou de condenação passada em julgado.

5 5." _ o mcorpnrado que responder 0 processo no tõro
militar permanecerá n» sua Unidade, mesmo como excedenre.

CAPITULO 11 r

Da, prono,<,a(õf <>0 "-"P- '
Uefníjnjfltafnta

Art. 86. — PoderSo continuar a servir çiimo ençniaiins.
no limite das percentaEcns fi.xadns pelo Ministro da Guerra, da
Marinha ou da Aeronáutica, os incorporados que. ao comple
tarem o tempo de serviço inici.al. sollcitareoi essa i-oncessSo e
siitisfiverem ás sepiiintes condições. aUbn dc outros reqoisito,
que poderÃo ser exigidos em cada Caso especiiiL

fl ) robutea física, recoiibcoid-a em inspeçio de saúde;
A) comprovada capacidade de trabalho:
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c) bôa conduta civil e militar;
/l) menos de vinte c cinco anos de idade.
Art. 87. — No Exército, os engajamentos para prorro

gação do tempo de serviço inicial serão concedidos pelos pra
zos seguintes:

a) de um ano, aos soldados sem especialidade;
b) de um ou dois anos, aos soldados artífices, especia

listas, técnicos, motoristas e cabos era geral;
c) de três anos, aos músicos, sargentos em geral e aos

soldados q cabos das unidades blindadas, de manütenção e aero
terrestres.

Art. 88. — Poderão continuar a servir no Exército,
como reengajados, no limite das percentagens fixadas pelo Mi-
nistio da Guerra, os engajados .que solicitarem nova . prorro
gação, desde que satisfaçam aos requisitos das. alíneas a, b e r

estejam em condições de obter acesso á gradu.açãodo _art.
imediata.

§  j prazos de reengajamento no Exército serão
de 2 anosupara os engajados compreendidos nas alineas e b,
do art. 87, e de 3 anos para os da alinea c do' mesmo artigo.

§ 2." Só será coucedido^um -reengajamento, ressalva
das as permissões previstas nesta lei.

Art. 89. Aos terceiros sargentos do Exército, possui
dores de curso que os habilite ao comando de pelotão ou sec-
ção, poderá ser permitido, a critério do Ministro da Guerra e
no limite da metade do efetivo daquela graduação nos corpos
de tropa e_ contingentes, o reengajamento para servirem até o
limite de idade de permanência no serviço ativo, desde que sa-
tisíaçam as condições das letras a, b e c do art. 86.

a) soldados, pelo "prazo de um ano: .
b) cabos, pelo prazo de dois anos; - '
c) sargentos, pelo prazo de três ani..'.
II Aos que possuírem especialidades ou oficios pre

vistos nos regulamentos:
n) soldados, pelo prazo de dois anos:
b) cabos, pelo prazo de três anos;

,  c) sargentos, pelo prazo de quatro anos.
B — Reengajamento
1 — Aos sem especialidades:
a) solcladüs, com o curso pnra cabo. pelo Üc dois

b) cabos, com o curso para sargento pelo prazo de dois

r) sargentos, pelo prazo de três anos.
II — Aos que pussiiirem especialidade ou oficio pre

vistos nos regulamentos; ' . .
a) soldados pelo prazo de doi.s anos; . • -
b) cabos, pelo prazo de três anos;
c) sargentos, pelo prazo de três aniis. .
C — Renovação de reengajamento
Será concedido nas seguintes bases:
fl) Aos soldados e cabos com especialidade ou oficio

previsto nos regulamentos, por prazos sucessivos de três anos,
até completarem nove :inos de serviço ou trinta .anos de id.aJe;

b) sargentos, por prazos sucessivos de- três anos. até
atingirem o limite de idade e a critério do governo.

Paragi.iío único. Sera de cinco anos o tempo de serviço
a que ficarão obrigados os sargentos que concluirem curses deParágrafo^ único. Os sargentos pertencentes aos quadros,, formação para qualquer especialidade prevista

tlic Aa r-n A t 4-^1 . ' r • . ^ * « y -r-» . • . r •especiais de radiotelegrafistas, topógrafos, instrutores, enler
meiros, cnfermeiros-veterinários, íerradores, identificadores,
músicos, bem como os possuidores de Cursos de Defesa Anri--
erea, de Artilharia de Costa, de artífices e de especialistas de

moto mecanização, de tropa aero-terrestre ou de outros que a
lei determinar, poderão reengajar até o limite de idade, satís-
teitas as condições das letras n, b e r do art. 86.

Art. 90 As praças do Exército que concluirem com

ni/-? cursos das escolas Motomecanizadas ou Téc-
f  viaçàü serão obrigadas a servir por dois anos, apósa conclusão do curso.

Qcrá ""'CO — A's praças de que trata est-e artigoermiti o, quando houver interesse para o serviço, o re
engajamento para servir até á idade limite, satisfeitas" as con
dições das letras a b e c do art. 86.

.  Marinha, a prorrogação do tempo de ser-ÇO inicia, pe o engajamento e reengajamento, será admitida
asos especiais, com observação dos seguinte preceitos:

ron.nl poderão engajar-se ou reengajar-se o.s que, aocrmpletarem o tempo de serviço satisfizerem, além das e.xigên-
' as erras a, b e c do art. 86, ás seguintes condições;

lerior a g''"a^glnto"^ Promoção, se. forem de graduação in-
rrimeiros s^rgénToT; ""'""ação de sub-oficial, se forem

III, menos de trinta anos de idad
.sargentos ou de graduação inferior;

IV, menos de quarenta anos de idade, s
üo.s ou prmieiro,s sargentos.

b) E.vcepcionalmentc, quando houver vantagens para o
^ iço, as piaç.is de qualquer graduação que satisfaçam ás con

dições das letras a, b e r do art. 86, poderão ser eng.ijndas ou
reengajadas uidepciYlentementc dos requisitos I a 1\'. desde
que contem tempo de embarque e de i-xercicio de função, os quais
S( r.io sempie evigidt.s integralmente para o engajamento e. pela
metade, para o reengajamento;

r) Os engajamentos
tios pelo prazo d,

roencil,^ m ^ PCrmanencia na Aeronáutica, como prorrogação do tentpo de serviço, poderá ser concedida na fornu
cundiçíics regulamentares:

/'-ngajamento.
A(;s riáo possuídorci di

se fôrem terceiros

se forem segun-

t res

A
do tempo d

abaixo, satisfeita»
A

1  -

e os reengajamentos .serão concedi-

qualquer especialidade

nos regulamen
tos da Força Aérea Brasileira.

Art. 93. No Exército, na Mafinha e na Aeronáutica, os
engajamentos e reengajamentos serão contados do dia imedia
to àquele em que terminar o periodo do serviço anterior.

Art. 94. — As praças do Exército, da ' Marinha" e da
Aeronáutica que, em operações militares, concluirem o tempo
de^ serviço inicial ou de engajamento, serão desde logo e auto
maticamente havidas por engajadas ou reengaiadas pelo prazo
que fÓT julgado conveniente ao interesse dos serviço militar

CAPÍTULO IV

Da Conclusão rio Tempo rie Serviço Ativo

Art. 95.

e rio dcenciamenio

saii.fazerem ás condições das 1 .

,  . , Compete aos órgãos de direção di Recrutamento dos Mmistenos da Guerra, da Marinha e da Aeronáu
tica. elaborar e propor o Plano Geral de Licenciamento dos
respectivos Cojjtingentes incorporados.

§  1." —^ O licenciamento dos t^ '"xorporados nas épocas
normai.s processnr-se-a por turmas, devendo te. • ■ • i - a,

.  . , j . _ ; "vvcncio ter micio depois determinado o ano de instrução correspondente e ser ultim.ado
antes de compltar-se a incorporação da classe imediata

S 2." — Os Incorporados (leDois õ-, é.,„ i
,  , . ■ J «lepnis aa época normal e os

retardatanas na instrução não poderão ser i;,~eee' j
,  , ^ H u-.au ser licenciados sem que

tenham concluído seu tempo de serviço e . ,■■'viviço e sido considerados mo-
lulizaveis.

_  Art. 96. - o licenciamento dos incorporados que não
falarem correntemente o vernáculo poderá ser adiado de acór-
, o com as ordens do Ministro da Guerra, da Marinha c.u da
/ eronautica.

Art. 97

entrai ados e

o Ministros da Guerra, da hlarinlia cu d."»
Aeronáutica poderão em todas ou em determinadas Re<riões Mi
litares, Distritos Navais ou Zonas Aéreas, adiar ou anteUpar,
ate tres meses, o licencidmento dos incorporados,
reengajado::^.

Parágrafo único. Em caso de interêsse excepcional, no-
derão faze-lo por maior prazo, mediante autorizaçào do Pre
sidente da Republica.

Art. 98. Para os efeitos do licenciamento, o tempo de -
serviço normal poderá ser considerado completado com o tér
mino do período de instrução da classe.

§ L Os insubmissos e clesertorc.s terãi-  --rão seu tempo dé
étra» a b e r ,U o r- «g i'"'T' d" incorporação, não lhes sendo com-•  a, b t c do .artigo 86: ..'putado o período em que estivveram cumprindo sentença .

-...iiiliüétfililiffÜlitfifcii II1 1.^11
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§ 2.° — Xa IMarinha o tempo cie serviço das praças pro
cedentes das Escolas de Aprendizes Jlarinheiros será contado
do dia em que verificarem praça como grumetes.

Art. 99. — Os sargentos e cabos que tiverem mais de
um ano nas suas graduações poderão ser licenciados em qual
quer ocasião, se forem propostos á nomeação para cargo ou
emprego civil federal, estadual ou municipalj ressalvada a
obrigação de permanência no serviço especificada em régula-
iriento de Cursos ou Escolas de Formação.

Art. 100 — A's praças engajadas c reengajadas com
mais da metade do tempo de serviço a que se tiverem obrigado,
será facultado o licenciamento mediante requerimento, desde que
não haja prejuizo para o serviço militar.

Art. 101 — Os licenciados terão direito, dentro de trin
ta dias após o licenciamento, ao transporte, por conta da União,
até o lugar, dentro do'pais, onde tinham s.eu domicilio quando
foram incorporados, bem como ao abono de di.árias de alimen
tação, arbitradas pelo Ministro da (luerra, de Marinha ou da
Aeronáutica; por ocasião da aprovação dos Planos de Licen-

' ciamento.

jlocalidade, sem prévia comunicação ás Circunscrições de Recru-
t.amento interessadas. ' .

Art. 106 — O tempo de disponibilidade a que ficarão
sujeitos os reservistas será contado;

a) do dia imediato ao da data do licenciamento do ser
viço ativo, para os de primeira categoria;

i) do dia 1 de janeiro do ano seguinte aquele
em que fizerem jus ao respectivo certificado, para os reservis
ta^ de segunda categoria;

c) da data de inclusão na Reserva, para os de terceira
categori,ã.

Art. 107 — O reservista de uma das Forças Armadas,
que não seja especialista e não esteja em disponibilidade, po
derá ser transferido para outra, por intermédio dó Ministério
1 que pertencer, ouvido o Ministério interessado.

Parágrafo único — O reservista que tiver servido a mais
de. uma das Forças Armad.as ficará pertencendo á ujtima dpssas
Forças.

TITULO vni

Do serviço miliiar, na reserva

CAPITULO 1

Da ineinsão na reserva

Art 10^ Serão incluidos na Reserva de primeira ca-

CAPITULO III

Do Certificado de Reservista

Art. 108 — O Certificado de Reservista constituirá do
cumento probante da prestação do Serviço Militar c ter.á o
mesmo formato no Exército, na Marinha e na Aeronáutica.

§ 1.° — O modelo do Certificado de Reservista será es
tabelecido no Regulamento desta lei.

§ 2.° — Os Certificados de Reservista serão numerados,
em cada uma das Forças Armadas.

lego na:
a) as praças licenciadas do serviço ativo que, pelo

menos, tenham sido consideradas mobilizáveis;
ò) os desligados das Escolas Militar, Naval, de Aero-

"nautíca e Prepara^tórias, que tiverem, no mínimo, um ano de
aproveitamento do corso. ,

Serão incluídos na Reserva de segunda ca
tegoria:

a) os originários d'o serviço ativo do Exercito que tenham
est.ado incorporados por mai.s de quatro mêses e não tenh.am
.sido considerados mubilizaveí.s.

7i) os oripináti"® do serviço ativo da Marinha e da Ae
ronáutica que possui rem instrução insuficiente, contando mais de

„  ;.iM-ial de serviço;
metade do tempo mici _ _.  ̂ tiverem recebido instrução militar com apro-

■  „ -rjrns de Guerra ou Centros de Formação de
vcitamento nos tnos ut

CAPITULO IV

Das inspeções de sande dos reservistas

Art. 109 — Os reservistas de todas as categorias e.s-
tarão sujeitos, em qualquer tempo, á inspeção de saúde por
Junta Militar, que os classificará de conformidade com o
art. 46.

Parágrafo único Os reservista.s de qualquer categoria
que forem classificados no Grupo D, serão e.vcluiüns d.i Re
serva e receberão Certificado de Isenção.

CAPITULO V

D os deveres dos reservistas

Reservistas ;
r/) os ex-álunos do Colégio Militar que tenham concluído

t> cuiso, ^ ç.^_;,lun<is 'das Escolas de Aprcndizcs-Maririheiros
sido incorporados ao concluírem o curso;que não tenham instruídos na forma do art. 78, .após o licen-/) os CIVIS

ciumento. . , „ i
J04 Serão incluídos na Reserva de terceira ca-

tfgfjri.a; • i ,
convocados que, julgados aptos em inspeção de

sido dispensados de incorpor.açào consoante o
n) os
tenham sm'.'^aúde

disposto no art. b.s . . . . .
b) os que residirem em Município de incorporação dis-

,  , o liccnciaiiienro de sua classe;pensada, logo .ipos .interromperem üu dei.xarem o serviço ativo sem<■) os que

d. s casos de is<'^ao p
vistos no, art. Sd -

ilitar, se não tiverem incidido em qualquer
rcxistns no art. mi de adiamento pre-

Art. 110 — Os reservistas de qualquer categoria deverão:
a) em ca.so de eonvoeaçãn. apresentar-se nos locius e dias

I determinados pelos t omando.s competentes das I J'Xas rmai a. ,
h) em caso de mudança definitiva de residência, cientifi

car, dentro de trinta dias. á Cireiinscriçã.) de. Recrutamento ou
o úrgão alistador mais próximo de sua residência, pessoalmente
OU por escrito;

r) no Dia do Reservista, apresentar-se no Pòslo de
signado.

Art. 111 — Os rrseivistiis, lie qualquer cate(;mi«.
veccbernn iHploma tti-níco ou cientifico rm T'.íutla
Superior, ou passarem a exercer odeio ou prufrssão "
lêemco ou clentlfiio. deverão comunicar a «correneia a Imuns-
criçãn de Recrut.iinento de seu domicilio.

CAPITULO II

Da disponibilidade

JQ5 Serão consideradas em disponibilidade c
como tal perreiu-entc.s a Corpos de 'J'ropa, Formações ou Clrgàos
<!c Serviço, as cinco classes de reservistas de qualquer categoria
imediataifièiuc mais antigas, do que a que estiver convocada.

Parágrafo único — Enquanto permanecer nessa situação,
o reservista não poder;! nnid.ir de domicilio, mesmo nu própria

CAPITULO VI

Do domieilio

Art. 112 — Todo cidadão, ao alistar-se. !iu apresentar-
se á convocação e ao receber cfrtific;ulu de reservista, fará de-
claixição de domicilio.

"An. Il.l - Todo alistado ou reservista que mudiii de
domicilio deverá comunicar, no pra/o de trinta dins, pessnal-
inente on por escrito, á Junta de Alisiamenln de .seu Munivi
pio ou li Circunscrição de Recrntamenlo. seu novo ilnmiciliu,
excetuando o reservista da disponibilidade qne prncedetiá cnn-
forme o disposto uo parágrafo único do art. 10.1,

■llkÉMijlAiHNalibJlÉlâ
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Art. 114 — Para os eíeitos desta lei, entende-se'por do
micilio o lugar, em, que o individuo estabelecer sua residência
com .animo definitivo.

TITULO IX

Dás infrações é das penalidades
CAPITULO ÜNICO

- Art. 115 — As infrações desta lei que chegarem' a cons
tituir crime definido no Código Penal Militar, tais como in-
submissão, deserção, peculato, concussão, corrupção, prevarica
ção, falta de exação, falsidade ou outros crimes contra a ad
ministração ou o Serviço Militar, quer sejam praticados por
militares, quer o sejam por civis, serão processadas e julgadas
pela Justiça Militar.

. Art, 116 As penalidades cominadas nesta lei serão
aplicadas ,sem prejuizo da ação penal que em qualquer caso
couber. ,.

Incorrerão na pena de multa de 100 a l.OOÔ
cruzeiros aqueles que:

a) não promoverem a apresentação ou a incorporação de
chamados a incorporar-se, tendo obrigação de o fazer;

b) não .promoverem a prisão de insubmissos, desde que
tenham a obrigação de o fazer, ou deixarem de indicar ás au
toridades, se o conhecerem, o local onde os mesmos se-encontram;

c) facilitarem ilegalmente meios para a isenção,, adia
mentos de incorporação ou ocultação de chamados a incorporar-
se, ou criarem dificuldades á apresentação de convocados ou á
captura de Insubmissos ou desertores;

d) que derem asilo ao insubmisso ou o tomarem ao seu
serviço, conhecendo-Ihe a condição,

P^^K^afo único — Tratando-se de militar ou funcioná
rio incumbido da aplicação desta lei, as multas deste artigo
serão elevadas ao dôbro.

Art. 118 — Incorrerão na pena de multa de 100 a 500
cruzeiros aqiie.es que empregarem indivíduos de dezessete a
quarenta e cinco anos de idade, sem exigir-lhes a, -prova de se
acharem erli dia com seus deveres militares.

Art. 119 — Incorrerão na pena de multa de 50 a 500

uv civis OU militares' que, no exercício de,  ̂ ao pu íca de qualquer natureza, retardarem por prazo su-

^  dias ou dificultarem quaJquer informação ou1  igeníia solicitada pela Diretoria de Recrutamento, pelas Re- j
partições desta dependentes ou Serviços correlato? da Marinha 1

da Aeronáutica. I
Art. 120 Os funcionários públicos efetivos, interinos,'

em estágios probatório, em comissão, e os extranumerários de
jua Quer modalidade, da União, dos Estados, dos Territórios,
os unicipios e da Prefeitura do ̂ Distrito Federal, quando
caracos insubmissos, ficarão suspensos dos cargos ou empre

gos, assim como privados dos respectivos vencimentos, perden-
1 o os definitivamente se forem condenados por sentença passa
da em julgado.

Parágrafo ónico Q disposto neste artigo estende-se
aos servi das organizações e entidades que exerçam fun
ções por e egação do poder publico, ou sejam por estes man"
tidas ou administradas.

Art. 121 - Os chefes, diretores, gerentes, adminístra-
<ores de sociedades civis ou comerciais, assiciações, estabeleci
mentos mercantis ou não, instituto e coltividades de qualquer
natureza e ministros de qualquer religião, que não devolverem,
ilo prazo legal as relações recebidas de qualquer autoridade
competente para fins dg Serviço Militar, ou as devolverem sem
as dvidas informações oií com omissão de qualquer nome ou
com informações falsas, pegarão multa de 200 a 2.000 cruzeiros.

Art. 122 Quem se negar a receber relações, qualquer
(omuniiaçao ou documento enviados por autoridades executivas
< esta lei, ou recebendo, negar-se a assinar e a dar recibo, pa
gara mnltu de 100 a 1 .000 cruzeiros.

j  Al- Quem deixar de apresentar o Certificadoe  istamcnto ou o Certificado de Reservista para as anota-

Y"^'' L'zer e comunicação de mudança J'-domicilio, ou a fizer erroneamente, pagará multa de 20 a 100
cruzeiros,

~  reservista que deixar de apresentar-se,m, Ihn do Rcsci-vista, sem motivo justificado, pagará multa de
50 cruzeiros.

Art. 125 — As autoridades civis ou militares que inde
vidamente retiverem documentos de situação militar pagarão
multa de 200 a 2,000 cruzeiros,

Art, 126 — O chefe de qualquer repartição ou órgão
com função prevista nesta lei, que recusar o recebimento de
petição, justificação ou documento aprsentado, ou que retardar
por mais de quinze dias, o seu andamento ou não der o com

petente recibo, pagará multa de 200 a 2,000 cruzeiros.
Art. 127 —r Quem não se alistar no prazo legal ou

alistar-se mais de uma vez, pagará multa de 10 a 50 cruzeiros.
Art, 128 — Quem não se apresentar á época geral de

inspeção de saúde da sua classe será considerado refratário e
pagará multa de 10 a 50 cruzeiros,

Art, 129 — Quem extraviar ou inutilizar o Certificado

de Alistamento pagará multa de 10 a 50 cruzeiros, outrossiin
incorrerá era multa de 20 a 100 cruzeiros aquele que -xtraviar
ou inutilizar o Certificada de Reservista, . •

■Art, 1.30 — O Chefe de Órgão Alistador que. não afixar
relações ou editais que para tal fim lhe tenham sido reraetr-
dos, pagará multa de 50 a 500 cruzeiros, ,

Art, 1,31 — Os responsáveis pela inobservância, das pres
crições do art, 140 pagarão multa de 200 a 1,000 cruzeiros,

Art, 132 — Os escrivães ou oficiais encarregados do
Registro Civil, que não cumprirem, nos prazos regulamentares,
cs deveres que lhes são impostos por esta lei, incorrerão em
multa de 100 a 500 cruzeiros,

Art, 133 — Incidirão em multa de 100 a 500 cruzei
ros, elevada ao dôbro na reincidência, os responsáveis pelas re
partições ou estabelecimentos de ensino que deixarem de cum
prir o disposto no art, 27.

Art, 134 lodo aquele que deixar 'de cumprir qual
quer obrigação imposta pela presente lei, para cuja infração
não estiver prevista pena especial, incorrerá em multa de 10
a 100 cruzeiros, se fôr civil e não tiver função publica, elevada
ao dôbro se tiver função-publica, e ao triplo se fôr militar. ■

Art, 135 As multas estabelecidas nesta lei serão im
postas pelo Chefe da Circunscrição de Recrutamento intere,;-
sada, ex-ufficio ou mediante representação

S I," — Se o infrator fôr militar hjR.;, ■ . c,^  , ninar nierarquicamente superior ao chefe da Circunscrição de Recrutamento o processo
de multa será por este remetido, conveninetemente informado,
ao Comando da-Região Militar, Distritò Naval da Zona Ac.-ea,
conforme o caso a quem caberá decidir.

§ 2," — As multas estabelecidas nesta lei, quando ccii-
correrem cora penas previstas no Código Penal Militar, serão
aplicadas pela Justiça Militar.

§ 3." -r Da imposição administrativa de multa caberá
recurso para a autoridade militar superior, dentro de .fez dijs
a contar da data em que o interessado dela tiver ciência desde
que seja depositada na Circunscrição de Recrutamento a quan-
lia correspondente.

§ 4," - Se o infrator fôr militar ou funcionário publico,
a multa sera descontada de seus vencimentos na fôrma legal,
ofic,ando-se, nesse sentido, a repartição pagadora competente,
que remetera o valor da mesma á Circunscrição de Recruta-
mento oficiante. ♦

§ 5," -- Os convocados que forem condenados ao paga
mento de multa e nao possuam recursos para atendê-lo, sofre
rão o desconto do valor da mesma quando forem incorpor.idos,

Art, 136 - Ficarão isentos do pagamento de taxas e
de multas aqueles que provarem sua condição de miserabili-
dade, na rorma da lei.

Art, 1,37 — Os que forem condenados ao pagamento
de multa terão seu documento militar retido pela Circunscri
ção de Recrutamento enquanto não atenderem ao pagamento
da mesma, ressalvado, o caso de isenção de que trata o artigo
anterior.

Circunscriçoes de Recrutamento reterão30% do valor das multas e Taxa Militar por elas arrecada
das de conformidade com esta lei, aplicando-as na melhoria de
suas instalações e das Juntas de Alistamento, e remetetão á Di
retoria de Recrutamento o restante para ser empregado em
proveito da propaganda do Serviço hlilitar, do dcsenv .Ivi-
mento da instrução dos Tiros de Guerra e da execução
desta lei.

(Contínua)
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EDITAIS E AVISOS
ESiTAL de Leilão Publico

com o prazo de 10 dias — O

Boutor AntanLí Gabiaiio da

Costa Machado, Juiz de Direito
da l.ã Vara da Comarca de

Campina Grande, Estíado da
Paraita, em virtude da Lei, etc.

■ Fiíuz sutoar a todos quantos o

presente edital virem ou dele

noticia tiverem e iiAeressar

pos^, que no dia 19 do corren
te, ás 10 horas, na séde da Fa
zenda - Lcgradouro, sita no
distrito de Pagundies, deste ter
mo, de propriedade do sr. João
VLgolino Barbosa Leite, pelo
leiloriro Aristides Fantini, serão
vendidos em leilão publico, a
quem mais der e maior lance
oferecer, os animais sequestra-
d;s a José Cavalcanti de Albu
querque, na A-jão de ExecuçãP
de Penhor pecuário que neste
Juízo move contra o mesmo Jo
sé Cavaloanti de Albuquerque,
o Banco do Brafil S|A, Agên
cia desta Cidade, cujos animais
são os seguintes: — Um tourottu os segumcsq: — oiü

ca solteii-a branca e uma vaca

solteira azeitona.

E para quie chegue ao conhe

cimento dos intenssaados, man
dei passar o presente, que será
publicado e afixado na. forma

da Lei. Dado e passado ntsta

Cidade de Campina Grande,
aos 3 de Agosto de 194S. Eu,

Maria das Neves Távares Ca

valcanti, Escrivã, fiz datilocra.
far e assino. A Escrivã: — (a)

Maria das Nswts Tavares Ca

valoanti — (a) Antônio Gabinio

— Juiz da 1." Vai-a — Confor

me: dou fé. Drta supra. A

Esarivã: — Macia das Neves
Tavares Cavalcanti. ,

zesseis (16) horas do dia sete

(7) do mês de agôsto vindouro

para fomscimento de artigos de
exp.diente, móveis e máquinas
conforme expecificação deta'ha_
da 6 modelos que se acham ó
disposição dos fomecedores, para
efeito de exame, na mencionada
Delegacia.

As propostas deverão ser diri..
gidas, diretamente, ao Sr. Pre-
súente da Comissão, com as
fcrmalidades exigidas em lei.

D. R. I. R. em João Pessoa.

31 üe julho e 1946.
Eumar da Fonseca Nelva. Of.

Adm. "H" — Presidente da
Comissãn

Laura Campeio e Carmen sn-
y.i de Lh"a, Arm. Ref. IX -
Memhroe.

MINISTÉRIO EJA GUERRA

—  REGIÃO militar -

23.» CIRCUNSCRIÇAO DE RE

CRUTAMENTO — 3.» Secção —

Inspeção de saúde das Classes
1925 e 1926. O chefe da 23.» C.

R. torna publico, para p conhe.

canrento dics interesíiados, que

a Inspeção die Saúde para os ci-

:idade de João Pessoa, aos 7 de
agosto de 1946. Eu, Canos \i-
vés da Franca, escrivão d'j Juvi
o escrevi, (a.) José Pn o PiO-
v.>. Conforme com o or'g!n;ú
Subscrevo e assino. O Esc:i"So

Carlos Neves da Fr^nci.

1 , „

indu.bra.sil, alvação, 4 ãnos; Um |<fedaos, das classes de 1925 ç
touro Indu-brasll, alvação, 3 residente em J|Oão Pesso"'tílj ÍVã V — , A vvtav '

anoe; üm, tom-o indu-bra&il, al- |°ra se^ processando no Quartel
vacãó, 4 anos; Um touro mjze- jc' 15.» R. I., será terminada.,

25

vacao, 4 anos, um ' — —

bú vermelhc-lusco, 4 anos; Um hmpretenbelmente, na dia
ãs agoato do corrente

t.:uro mízebLi

6 ajios^ deniTniria-do "Dominó ,
Um touro mjzebu, vermellio
CO, 4 anos; Um touro mjzebu,
alvação, 3 anoc; Um tomo cri
crulo-vermelho, 5 anos;. Cinco
enta e uma vacas m| zabu, é|7
anos; dez vacas criouU-s 5|7

.
Outrossim, esclarece aos ci

dadãos pertencentes ás duas
classes convocadas, que a Ins.
peção de Saúde é Obrigatória,
sendo considerado, refratario

Serviço Militar
ao

e, como tal su

vinte e três novilhas mj

.

jeito ás penas da lei, tod^ a
O  '

quele qus faltar á referida lus-

iRCidO.

Inflcrma^ ainda^ a iiecessida.
ae ui gente de comparecerem
8- esba C. R. todos cs cidadãos
que já se acham com a sua
Cnspeqão de Saúde marcada
para depois do dia 24 de agos.
to.

Romeu Otávio da Silva
vedo — M!ajor Chefe da 23 ̂ C R

an'cs; vmce e i L _

aebu 4 anos; quatro novilhas ̂ ^çaq no prazo asima estabe,
crioulas, 314 "■anos: deamove
novilhctas niizebu, 3 unos, se
te garrota-?;, mjzebu, 1]2 anos,
Um, ncvilhote m|zcbu, 2 anos;
ãezesctíe garrotes mj zebu, 1|2
anos; quatro bois mansos^ para
sei-viç'o; dois boiatos para en
gorda; uma vaca mj zsbu ho-
laiidés^ 5 anos; uma novilha
acbu, holondês^ 3 anos; vinte e
sete bezerras, mjzebu^ 2 inêsss
10 meses; ic vints e sete bezer
ros m zebu, 2jll mêses; Um
touro plntadc, doente do casco;
dois bois mansci! pPetos; três
boiaücs lisois; uma novilha
bianca; duas novilhas vcrme--
ihas: duas novlLhao fuscas i duas
novillias az^.üs; uma vaca velha
prata; uma vaca velha bianca
do^nta da n'ão; duas d.'tas pari
das vermelhas-carêto: uma dita
parida, preta ponta-baixa; Uma
dita parida branca; um garrote
preto; um gavrote venndho:
Uma garrot.c. prêta; Uma gar-
rota branca; Uma garrolK ver

DELEGACIA REGIONAL DO
IMPOSTO DE RENDA EDI
TAL N.o 6 — Concorrência
ministrativa para o fornecipen

de material de expediente
moveis e máquinas.

D? crdem do Sr DelegadoRegional do Imposto de Renda
neste Estado ,  faz?mos publico

.  I

,
paia çonlrecinionto dos intercs
sados que. nos termos do artigo
37, do Decrofo-led n.í' 2206. de 20

maio de 1940^ se acha «ber„
tq, nesta Rrpavtigflo, a concor,
vencia administrativa
ncute de insci iQâ'^

l>crjnn-

^ durante o
molha; luna gavrota fasca; ciu- prazo de oito (.81 dias,'a partir
CO bczorros pcquenvs: unm va- desta data, enconando.Ao ás dc_

EDITAL de convocação do
Juri — O dr. José Porto Paiva
Juiz Suplente em exercício t\y
3.^ Vara da Comarca da Capi
tal do Estado da Paraíba, "m
virtqde da lei, etc.

Faço saber, que tendo sido
designado o dia 28 do coriente.
pelas 13 horas, para funcionar
cm sua 3.® sessão ordinária des
te ano, o Juri desta Capital,
procedi, de acordo com a lei, ao
sorteio de 12 cidadãos jurado?,
para com os 12 já sorteados da
ultima sessão, completarem i»
lista dos 2Vque têm de servir fi
cando a mesma lista assim ams
tituida: 1 — dr. Alfredo !Mcn-
ttiro; 2 — dr. Nelson Sou tu
Alaior Rosas; 3 W.ilfredo
Rodrigues; 4 — Wilson Mndni-
ga ;5 — dr. Antonio de Arruda
Brainer; 6 — João Célso Pei
xoto de Vasconcelos, 7 - i t.
Osorio Jjopes Abatli; 8 -
Luciano Ribeiro de Morais; _
— dr. Vicente Trevas Filbr; 10
— Prof. Francisco Sales de A -
buquerque; 11 — dr. «rariano
Cjonçalves de Medeiros: 1-
Dcrlopidas Gomes Neves. l.I ~
dr. Seveiino Alves da Silveira.
14 — dr. Luiz Gonzaga de Mi
randa Freire; 15 — d. Alzira
\'ianii Espinola da Silva: 16 —
Antonio Pereira Gomes billio:
17 — Severino Carneiro de
Mesqoitii: 18 — dr. i.eon '-"mo
cisco Cierôt; 19 -
Cândido .\inrinbo; 20 -• 't-
JoiuiuiiO Ferreira dii ( ostii e -
— dr. Diirval Cabral de .
meida e Albiuiuerquc.

Ficam assim todos convd ido^
a comparecer á sessão d' "'i
no dia c bom acima, bem como
nos demais dias enquanto diir.i
rein os trabalhos da sessão sob
as penas da lei se faltarem.

Para coiibecimento de todos
fiz passar o piesenre eiiitul que
Será publicado e afiv.ebi bi-.d
mente. Dado e pasnadii nc»t-

(Cópia) — EDITATj de
PRAÇA E ARREMATAÇAO —
O Bacharel José Demétrio de
Albuquerque Sü''a, Juiz de Di
reito da Comarca de Catolé do
Rocha, Estado da Paraíba, em
virtude da Icl, efc. — Faz sar
ber a todos çpte o presente edl.
tal de arrematação virem ou
dêie noticia tiverem, que, no
^ocetiso de inventário, dos
bens deixados por falecimento
dB Francisca Ferreira de Frei
tas^ o Porteiro dos auditórios
ou quem ;uas vez.s fiajr,. tn--á
a publico pregar de venda e
aiismalação no dlã trinta e
um 131) de Agôsto nrávimo, ás
úez horas, no 2° Oartóirlo d«sU
cidade, « Quem mais der e
maior lance rferecer além da
■especUva avaliação, uma casa
de tijolo e' telhas, com dua»
portas e uma janela de frente,
m sitio pau puro,
marca, em sua avaliaçao <
Cr$ 500,00. um cercado oe
plantação em terreno de bslxio.
contíguo a casa acima, no^
feúdo -tio,, tnedmdo «8
nas le Noite a S»u.Te NC-scente a Poente, UmiUn.

.do-se pelo Nascente com a oas»
acima descrita; NortiÇ '
ra da bercirira Porfina F...U-
cisca de Freitas; Sul, com te.ra
de Baitmmda

■í . o nelo Poeíite, comFreitas: e pam
a.terra uu j j 0^0,00

oito mil cruzeiros mr» ,
uma manga cm terretio de ta
boieiro, contíguo ao cct.a
emma descrito, med ndo ^
braças de Norte a Sul por DrNascente a Poente, U.nimu
do se ao Nascente com a ca
r:címa jã referida; Norte, com
tevro dos calixlos; ad,
Quintino Alexandre D'""-
Raimunda Francisco dê
tos- e Pocdc. com o caminho.ova do inggr P-' ^
ío Bom Sucesso avaliada .wr
duaentos cruzeiros fCi-$ 200.00) ;
um pequeno le.rcno de tabo-
letro im Miiaq-me e Norte da
casa acima descrita, contcndu
um acudlnho rtc par "de di' )crrii
que .'O limita pelo naseeiilo oom

nunign denominada "MA-
IJIADINHA". do ri llo Serra
A:ul: Norte, com l»>M <liv<

■delio» itc Ulannr de Souwi
Milo: Sul, onm Ifcra doa hor-

IniK du II- Ide: a ti-d" F<"'"
t -, c m a cosa e oeecitdn jã
inwicloiiadna. avaUados i*» tio.

Iiàliim wriíàllÉÉ6aiâàííaÉÈ8lÍfcÊ»»eaâd^ riâtil IMII



1
16 A UNIÃO — Terça-feira, 13 de agosto de 194'G

Mentos cruzeU'OS (Cr$ 300,00;;
SESVCOVENTES: — Uma ■'■a ca

parida avaliada por CrS
800,00; Uma ■ novilia, de vaca
avaliada por CrS 500,00 Um
beserro .comum, avaliado CrS
100,00; Uma ms?a velha
avaliada por , CrS 20,00;
Um banco de madeira, avalia
do por CrS 5,00; Dois tambcCe-
íes avaüados por cinco cruzei,
ros; e um couro de vaca ava
liado por CrS 20,00. S':mam os
bens acima mencionados no
total de Cr$ 10.450,Q0. bens es
tes que serão submetidos a leii-

•  lâo nos termos do artigo 706-1
do Código de Prccesso Civil e
Comercial. E para qüe chegue
ao conhecimento de todos, man.
dei passar o presente edital que
será aítxado na porta do Oar-

" tório respectivo e publicado no
Órgão Oficial do Estado. Dado
e passado nesta cidade de Ca
tolé do Rocha, aos vinte e sete
dias do mês de julho de mil no
vecentos e quarenta e seis. Eu,
David Fareina, escrevente ■ ju
ramentado, dactilografei e su.
bscievo. (a) José Demétrio de
Albuquerque Silva. — confor.
me com o original; data supra;
dou fé.

Catolé do Rocha', 27 de julho
de 1946.

O Escrevente: — D.AVID FA-
HEIN/..

no local de custume e publica
do na Imprensa Oficial. Dado
e passado nesta cidade de João
Pesso-a, aos 8 de agosto de 1946.
Eu, Eneas Chaocn Costa, escre
vente autorisado o datilogiafei.

(as) José Porto Paiva, Juiz Su
plente no exercicio da 3.^ Vara.
Conforme com ^ original, dou
fé. O Esc. Eunapio da Silva
Torres.

ANÚNCIOS DIVERSOS
mfmiiqm cos serviços elétricos oa

PARAÍBA

(COPIA) Edital — Felencia
da Sociedade Importadora die
Materiaes Lttl. ,— o Doutor
José Porto Paiva, Juia Suplen
te no exercicio da 3,» Vara da
Comarca desta Capital, igm vir
tude da lei etc.

Paz sab:r aos credores e de
mais lnt£ressad:s quem por este
Juízo e cartorio do escrivão que
abaixo subsciuve, foi processa
da c decnetada a falência da
firma desta praça Sooiadr.de Im
portadora clç Materiaes Ltd.
daqual são sooio:^ Moree Oaivão
€ Sá, Hermínia Baby Pierck de
Sá Luiz 'Campos, estabele
cido á àv. Ji:ão Macliado 680
ncstai Capital, á requsrimtento
da firma A. Cavalcanti & Cia.
ós 12 horas do dia 8 de agosto
o corrente ano de ]946, tendo
sido nomeado sindico a referi
da firma A. Cavalcanti & Cia
vfíttibeleclíio á rua João Suas-
Bunn, nesta cidade, niarcadb o
pzazo do 20 dias para rg credo-
108 upit>3oiitüi'e'ni afj cloclaravõcs
e dOL-nmenloí, justificativos dos
seus créditos e fixado o termo
li gol da falência o dia 20 de
tlozt-mbro ultimo, e para que
ciiCBue ao conhecimenf- de to-
do« niivudoii expedir o presen.
to editai o qual será afixado

Aviso
Observa-se que diversos consumidores vêm utilizando

a corrente para íôrça-motriz no período de 17 ás 22 horas,
desatendendo, assim, aos reiterados apelos da R.S.E.P.

Esta Repartição vem, mais uma vez, apelar para a
bôa vontade dos consumidores de força, no-sentido-de se
absterem* inteiramente, de utilizar a corrente para fôrça-mo-
triz no horário citado. Este apêio é também exíensivo aos
consumidores em geral, notadamente, aos que não têm medi
dor, para que evitem o desperdício de energia, restringindo o
consumo ao indispensável ás suas necessidades.

A inobservância aos pedidos desta Repartição a-fim-de
ser feita a maior compressão possível no consumo de energia,
poderá acarretar á população desagradáveis conseqüências.

Da bôa compreensão dos obstáculos qiie assoberbam
os Serviços Elétricos, depende., em parte, a melhor distribui
ção de energia em regime de racionamento. Qualquer ex
cesso de consumo se reflete prejudicialmente na iluminação
pública e, mais ainda* no fornecimento de energia para o con
sumo domiciliar.

Ficam avisados os consumidores de força, que* no
caso de desatendimento desta recomendação, a R.S.E.P.
suspenderá o fornecimenfo de energia para os infratores.
Trata-se de uma providência acauteladora dos interesses da
maioria da população pessoense. Deseja-se, porém, que essa
medida não tenha oportunidade de ser aplicada, esperando-se
a cooperação dos interessados.

A DIRETORIA

COOPERATIVA CAIXA
SE 'SRESSTO POPlilAR
Seí^ynia convor.aoio

de Assembléia Oerâl
Ordiiiária

Sede da Cooperativa Cai
xa de Crédito Popular.

João Pessoa, 8 de A^gos-
to de 1946.

Dr. M anuel de Medeiros
Coutinho Presidente d
Cooperativa,

Em obediência aos pre
ceitos estabelecidos no art.
28 dos Estatutos, ficam
convidados todos associa
dos desta Instituição de
Crédito a comparecerem
era reunião de Assembléia
Gera! ordinária a qual terá
lugar no dia IS do corrente
ás 9 horas no saTão princi
pal da Cooperativa sito a
Praça Antonio Rabelo, 18
nesta Capital, onde realizar
se-á a eleição para novoo
membros do Conselho Fiscal
e Suplentes e renovação do
terço do Conselho Adminis
trativo, leitura do relatório

I anual do exercicio anterior
e do respectivo parecer do
Concelho Fiscal, exame, dis
cussão e julgamento do ba
lanço, contas e atos gesti-
V08 dos Administrí\dores ,

Departâmeitto dg
sieamantc de Jgãj

Pessêa
AVISO

En. conformidade com o Ds-
creto-Lei n.° 835, de 25 de ju
lho de 1946, as taxa", de agua e
esgoto referentes ao ni'"3 de r

CIA. USINAS SÃO JOÃO
E SANTA HELENA S. A.

Aviso de Convocacáo

Ficam, pclci jircscntc, con\klculos
os senhores .Acionistas da Cia. UziiiU

São Jocão t Santa Helena -SjA para
uma reunião de .Assembléia Gcial

extraordinária que se realizará na
Uzinai São João, no lugar Kngcnho
Central," jiclas H horas do prúxuno
dia lü do mês de setembro vindou-
rc e na qual, além de outrps as.>un-
tos de intcrcs.sc da Cia. se tomará
conliccimqnto" da proposta de aurr-enr
to do capital sdcial.

Engenlio Central, 10 de auostc de
1916.

Ass.) Renato Ribeiro Continho.

COOPERATIVA DE
PESCA DA PARAÍBA

Convocação

ll'-o deverá gcr paga.s na Tesou
raria desta Repartição até o dia
15 dt:- ccirrente.

A partir do dia 16 as taxas
f.çarão acn:s'-idas da multa
de 10";".

Do dia 21 em diante serão ex
pedidas as notificações de fe
chamento dagua por falta de
pagamesto dos prédios em atra-
zo.

A DIRETORIA,

Ficam convidados todos
o» associados da Cooperati
va de Pesca da Paraíba, pa-
^ uma reunião de Assem-

-'a geral extraordinária,

j. realizar-se uc
corrente mês, as15 horas em sua sede so-

<=>ah.sito ã rua Santo E'ias
277, com o fim espe

cial de tratar da dissolução
e conseqüente liquidação
da referida sociedade.

João Pessoa, 9 de Agos-
to de 1946.

Izaias Pinto .— Pela
operativa de Pesca da
raiba

Co-

Pa-

A VISO
iK-irtiiiõ Hísiérisô

ELEIÇÃO DA NOVA DIRE
TORIA

■ No3 termos do art, 18 dos
espectivos estatutos, o presi-

ácníe cio Instituto Mistórico e
Geográfico Paraibano, convo
cou uma sessão especial pava
o aia 18 do corrente' domingo-
as ) 5 horas, na sede social* a-
tim-de proceder-se á eleição da
nova diretoria que tem vc-
ger os destinos daquela asso
ciação no período 1946-47.

Por nosso intermédio o pre
sidente respectivo encarece o
iomparecimento de todos o®
locios efetivos.




